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1. PREÂMBULO

1.1. O Município de Casimiro de Abreu, torna público, para conhecimento dos interessados, que
realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do
tipo MENOR PREÇO (Maior Desconto), adjudicação GLOBAL, nos termos das Leis Federais n.º
10.520/02 e 8.666/93, Decreto Municipal n.º 1827, de 12.05.2020, Decreto Municipal 1.626, de 08.08.2019
e a Lei Complementar Federal n.º 123/06.

1.2. Data da sessão: 13/12/2023.

1.3. Horário: 09:30 horas (Horário de Brasília).

1.4. Local: Portal Oficial do Município de Casimiro de Abreu (http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br ou
http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br), no Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu e no Portal
de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br/.

1.5. UASG: 985825

2. DO OBJETO

2.1. O objeto desta licitação trata-se de contratação de empresa especializada para manutenção
preventiva e corretiva em veículos, máquinas e equipamentos, por demanda, com fornecimento de peças
de reposição e acessórios originais ou genuínos, que atendam às recomendações dos fabricantes,
conforme condições, quantidades e especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I deste
edital.

2.2. O Município de Casimiro de Abreu não se obriga a adquirir os serviços relacionados dos licitantes
vencedores, nas quantidades indicadas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital, podendo
até realizar licitação específica para aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de
condições, o beneficiário do registro terá preferência, respeitada a legislação relativa às licitações.

2.3. No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no Sistema Comprasnet
SIASG, prevalecerá a descrita neste edital.

3. DO PRAZO

3.1. O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados a partir da data da
assinatura da Ata de Registro de Preços, durante o qual os licitantes que tenham os seus preços
registrados poderão ser convidados a firmar as contratações, observadas as condições fixadas no edital e
nas normas pertinentes.

3.2. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado, nos termos da legislação vigente.

4. DO PREÇO ESTIMADO

4.1. O preço total estimado da presente licitação é R$ 1.819.201,85 (Um Milhão, Oitocentos e
Dezenove Mil, Duzentos e Um Reais e Oitenta e Cinco Centavos), conforme Termo de Referência, –
ANEXO I deste Edital.

4.2. O valor descrito acima constitui mera estimativa, não se obrigando o Município de Município de
Casimiro de Abreu a utilizá-lo integralmente.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas oriundas deste Edital correrão por conta dos recursos orçamentários, conforme
abaixo:
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SECRETARIA
PROGRAMA

DE TRABALHO
ELEMENTO DE DESPESA NR VALOR

Secretaria
Municipal de
Agricultura e
Pesca

20.606.0032.312 3.3.90.39.99.00.00.00.00.02.2704.704001 522 R$ 1.819.201,85

6. DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

6.1. As propostas devem indicar a PERCENTUAL DE DESCONTO em algarismos e cotados em
percentual aplicado sobre a moeda corrente nacional, contendo até duas casas após a vírgula; No referido
preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a
operação;

6.2. No prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o licitante melhor classificado deverá apresentar,
exclusivamente por meio do sistema, a proposta readequada e a Planilha de Custos com Percentual de
desconto, devidamente preenchida de acordo com o último lance ofertado.

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

7.1. Poderão participar deste pregão quaisquer empresas que:

7.1.1. Estejam previamente credenciadas no sistema eletrônico, por meio do sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br;

7.1.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, bem como deverão informar-se a
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções dos gestores do Sistema Comprasnet
SIASG para sua correta utilização;

7.1.2. Estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente ao objeto deste
pregão, devendo ser comprovado pelo contrato social;

7.1.3. Declarem, em campo próprio do sistema eletrônico, que possuem os documentos necessários de
habilitação previstos neste edital, sendo que a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de
habilitação e à proposta comercial sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.
7.2. No momento de inserção da proposta no Sistema Comprasnet SIASG, o licitante deverá
manifestar, em campo próprio do sistema informatizado, que firmou a Declaração de Elaboração
Independente de Proposta.

7.3. O licitante que se enquadrar como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual (MEI) deverá declarar, no momento de inserção de sua proposta, junto ao
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar n.º 123, de 14.12.2006, em
especial quanto ao seu art. 3º.

7.4. O licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais
de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

7.4.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as
empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais
comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
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8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)

8.1. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou retirada de nota de empenho, no
entanto, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação
exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma restrição;

8.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida neste edital,
será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste certame o prazo de 5
(cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração do  Município de Casimiro de Abreu, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa;

8.3. A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de
classificação, cancelar o item ou revogar a licitação.

9. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

9.1. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas:

9.1.1. Suspensas temporariamente de participar de licitações e de contratar com a Administração
Municipal Direta e Indireta, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/93, ou do artigo
7° da Lei Federal n° 10.520/02;

9.1.2. Impedidas de participar da licitação, nos termos do inciso IV, do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93,
seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração
Pública;

9.1.3. Sociedades empresárias que estiverem em concordata, em recuperação judicial, recuperação
extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação judicial
ou extrajudicial;

9.1.3.1. Será permitida a participação de empresa em recuperação judicial com plano de
recuperação homologado pela autoridade judiciária competente, visto que nesse contexto há
plausibilidade de capacidade econômico-financeira, devendo, então, demonstrar-se além da referida
homologação judicial os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.
9.1.4. Sociedade empresária ou empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do
disposto no artigo 72, § 8º, V, da Lei Federal nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais);

9.1.5. Empresário ou sociedade empresária cujos sócios majoritários, nos termos do art. 12, inciso III, da
Lei nº 8.429/92, estiverem proibidos de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica (Lei da
Improbidade Administrativa);

9.1.6. Que incorrerem em quaisquer das situações previstas nos incisos I, II e III do artigo 9º da Lei
Federal nº 8.666/93;

9.1.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 a
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal
figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo
a atuação no processo licitatório.
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9.1.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em
comum;

9.1.8. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

9.1.9. Que tenham entre seus sócios o Prefeito, seus auxiliares diretos, Vice-Prefeito ou Vereadores,
bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até
o segundo grau, ou por adoção, subsistindo a proibição até 06 (seis) meses após findas as respectivas
funções, nos termos do artigo 98 da Lei Orgânica do Município de Casimiro de Abreu.

9.1.10.  Será considerado comportamento inidôneo, o comparecimento na licitação do interessado que se
apresente para participar do procedimento licitatório e esteja enquadrado nas hipóteses dos impedimentos
e vedações aqui elencados.

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PELOS LICITANTES

10.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

10.1.1. A etapa de que trata o item 10.1 será encerrada com a abertura da sessão pública.

10.1.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf.

10.1.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos
do disposto no item 10.1, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

10.1.4. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

10.1.5. A falsidade da declaração de que trata o item 10.1.4 sujeitará o licitante às sanções previstas no
edital.

10.1.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

10.1.7. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado
o disposto no item 10.1, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após
os procedimentos de que trata o item 15 do edital.

10.1.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

10.1.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após
o encerramento do envio de lances, exclusivamente por meio do sistema, observado o prazo de que trata
o item 16.3 do edital.

10.1.10. No prazo de 48 (quarenta e oito) horas, deverá ser apresentada pelo licitante, além da proposta
readequada e a Planilha de Custos com Percentual de Desconto, devidamente preenchida de acordo
com o último lance ofertado.
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10.2. A proposta deverá ser inserida no Sistema Comprasnet SIASG no momento do registro dos
valores, no campo próprio, e a licitante deverá consignar de forma expressa:

10.2.1. Que compreende a descrição dos produtos ofertados, os preços unitários e totais dos itens para
os quais pretende oferecer proposta, de acordo com o termo de referência – anexo I deste edital;

10.2.2. Que a proposta formulada está compatível com o edital e seus anexos;

10.2.3. O prazo dos serviços, contados do recebimento da solicitação do Município de Casimiro de Abreu;

10.2.3.1. Excepcionalmente, o prazo de execução do serviço poderá ser prorrogado em até 50%
(cinquenta por cento) do prazo original, devendo ser juntado aos autos, durante o prazo original de
execução, a motivação do fornecedor com fatos relevantes que levaram a necessidade da prorrogação,
bem como, justificativa plausível e fundamentada dos fatos que levaram ao aceite pelo ordenador da
despesa.

10.2.4. O prazo de validade da proposta comercial, que será de 60 (sessenta) dias, contados da data da
abertura da sessão pública.

10.3. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da
proposta, e caso persista o interesse do Município de Casimiro de Abreu, este poderá solicitar a
prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

10.4. A licitante que apresentar proposta incompatível com as especificações editalícias será
desclassificada e não participará da etapa de lances.

10.5. Qualquer elemento que possa identificar a licitante, antes da etapa de lances, importa a
desclassificação de sua proposta.

11. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A abertura da sessão pública deste PREGÃO ELETRÔNICO, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá
na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no endereço eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br/ ou www.comprasgovernamentais.gov.br.

11.2. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em
campo próprio do sistema eletrônico (chat).

11.3. Cabe à licitante acompanhar as operações e convocações durante a sessão pública até o
encerramento definitivo no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

12. ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

12.1. Como critério para a análise da conformidade das propostas serão observados os requisitos do
termo de referência – anexo I e do modelo de proposta de preços – anexo II deste edital.

12.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

12.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

12.4. Como critério de julgamento das propostas, será adotado o PREÇO GLOBAL, ou seja, será
vencedora a proposta com o MENOR PREÇO GLOBAL, assim entendido como o Maior Percentual de
Desconto sobre o valor estimado dos itens, a seguir especificado:

12.4.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o preço ofertado, que será
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levado a efeito para a fase de lances.

12.4.2. Ao final do certame, o menor preço será convertido em percentual de desconto, que será aplicado
sobre o valor unitário dos serviços e das peças conforme definido no Termo de Referência, da seguinte
forma:

Valor cadastrado = Desconto ofertada

12.5. A fim de esclarecer o modelo adotado para este Pregão, seguem exemplos de lances ofertados e
seu significado prático:

ITEM
PLANILHA DE CÁLCULO DOS VALORES DOS CUSTOS COM SERVIÇO E PEÇAS PARA

VEÍCULOS / MÁQUINAS / EQUIPAMENTOS

1

Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em veículos, máquinas e
equipamentos correspondente ao Grupo I - Leves

Valor cadastrado: Percentual de desconto sobre o valor estimado do serviço (H/H)

R$ 107.396,00 0,00%

R$ 106.322,04 1,00%

R$ 105.785,06 1,50%

R$ 96.656,40 10,00%

2

Fornecimento de Peças correspondentes ao Grupo I - Leves

Valor cadastrado:
Percentual de desconto sobre o valor das peças (13.7 do Termo de Referência)

R$ 251.192,85 0,00%

R$ 248.680,92 1,00%

R$ 247.424,96 1,50%

R$ 226.073,57 10,00%

3

Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em veículos, máquinas e
equipamentos correspondente ao Grupo II - Pesados

Valor
cadastrado:

Percentual de desconto sobre o valor estimado do serviço (H/H)

R$ 399.000,00 0,00%

R$ 395.010,00 1,00%

R$ 393.015,00 1,50%
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R$ 359.100,00 10,00%

4

Fornecimento de Peças correspondentes ao Grupo II - Pesados

Valor cadastrado:
Percentual de desconto sobre o valor das peças (item 13.7 do Termo de

Referência)

R$ 1.061.613,00 0,00%

R$ 1.050.996,87 1,00%

R$ 1.045.688,81 1,50%

R$ 955.451,70 10,00%

12.6. O menor preço ofertado será o critério adotado para classificação e julgamento das propostas no
sistema Comprasnet, demonstrando o quanto a licitante se dispõe a ofertar de desconto, conforme
exemplos supracitados.

12.6.1. Na Contratação, o desconto apurado será aplicado sobre o valores unitários a cada
prestação de serviço ou aquisição de peças.

12.7. Considerando o disposto no subitem 4 deste Edital, somente serão aceitos propostas valor igual
ou inferior a R$ 1.819.201,85 (Um milhão, oitocentos e dezenove mil, duzentos e um reais e oitenta e
cinco centavos).

12.8. Não será permitida a oferta de percentual negativo.

12.9. Como critério de aceitabilidade de preços das propostas será adotado o preço Global estimado, ou
seja, após a fase de lances não serão aceitas propostas cujo(s) preço(s) global(is) seja(m) superior(es)
ao(s) estimado(s) no item 04 deste edital.

13. FORMULAÇÃO DE LANCES

13.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de
registro e valor.

13.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.
13.3. A licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.

13.3.1. A licitante poderá, ainda, apresentar lances iguais ou superiores ao lance melhor classificado,
desde que inferiores ao último lance dado pela própria licitante.

13.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um
centávos) (nos termos do artigo 31, parágrafo terceiro, do Decreto Municipal nº 1827/2020).

13.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação da ofertante.

13.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva
e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
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13.7. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for
considerado inexequível.

13.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

13.8.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

13.8.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 13.8, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.

13.8.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 13.8 e 13.8.1, a sessão
pública será encerrada automaticamente.

13.8.4. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no
item 13.8.1, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de
lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

14. CLASSIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

14.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por
microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou
empresa de pequeno porte até 5% (cinco por cento) superior ao preço da melhor proposta, proceder-se-á
da seguinte forma:

14.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5
(cinco) minutos, contado do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta,
obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias,
será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão;

14.1.2. Não tendo apresentado oferta inferior ao menor valor da etapa de lances, a microempresa ou
empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma
automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se encontrem na situação descrita
nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

14.1.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada, cumpridos os demais requisitos
estabelecidos no instrumento convocatório.

14.1.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

15. NEGOCIAÇÃO

15.1. Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício às microempresas e empresas de
pequeno porte, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/06, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida a melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.

15.2. A negociação será realizada por meio do sistema Comprasnet SIASG, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.
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15.3. O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do
preço com o valor estimado para a contratação.

15.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

15.5. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços praticados no mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da
remuneração.

15.6. O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
Município de Casimiro de Abreu para orientar sua decisão.

15.7. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço,
o pregoeiro solicitará da respectiva licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação.

15.8. Se a proposta não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

15.9. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será considerada
classificada.

16. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

16.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante classificado em
primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação no certame ou na futura
participação, mediante consulta ao:

16.1.1. Sicaf (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf), a fim de verificar a composição
societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei n.º
8.666/93;

16.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;

16.1.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;

16.2. Efetuada a verificação referente ao item acima, a habilitação das licitantes será consultada por
meio do SICAF, com base nos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação especificada
neste edital.

16.3. Após solicitação do pregoeiro no sistema, o licitante terá o prazo de 01 (uma) hora, para envio da
proposta e, se necessário, dos documentos complementares, exclusivamente por meio do sistema,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o item 15 do edital.

16.4. Excepcionalmente, quando necessário à confirmação da veracidade dos documentos enviados
eletronicamente, o pregoeiro poderá solicitar o encaminhamento dos documentos em original ou cópia
autenticada, a serem enviados pelo licitante no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da data da
solicitação, aos cuidados da Coordenadoria Geral de Licitações, informando o número do pregão; O
endereço para envio da documentação é:  Rua Mário Costa, n.º 593, Vale das Palmeiras, Casimiro de
Abreu RJ, CEP: 28.860-000.
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16.5. A documentação deverá ter validade na data estabelecida no preâmbulo deste edital para a
abertura da sessão. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo,
reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

17. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

17.1. A documentação relativa à capacidade jurídica consistirá em:
17.1.1. Cédula de Identidade;

17.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

17.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores;
17.1.4. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de registro de
ata de eleição da diretoria em exercício;

17.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

17.2. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

17.2.1. A empresa deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica expedidos por entidades da
Administração Pública ou Pessoa Jurídica de Direito Privado para os quais esteja ou tenha executado
serviço(s) igual(is) e/ou semelhante(s) ao objeto deste edital, com número de veículos manutenidos igual
ou superior a 13 (treze, e que comprovem o desempenho satisfatório dos serviços;

17.3. A documentação relativa à qualificação econômica-financeira consistirá em:

17.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da Lei, acompanhados da cópia do Termo de Abertura e Encerramento do livro em
que se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados
há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

17.3.1.1. O Balanço a que se refere o subitem anterior deverá vir acompanhado de quadro demonstrativo
assinado pelo representante legal da licitante e por contador e/ou técnico em contabilidade registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, em que sejam nomeados os valores do ativo circulante(AC), do Ativo
Total (AT), do Exigível a Longo Prazo (ELP), do realizável a longo prazo(RLP), do passivo circulante(PC),
do passivo não circulante(PNC) e do patrimônio líquido(PL), de modo a possibilitar a avaliação da situação
financeira da proponente, calculada a partir da aplicação das seguintes fórmulas:

a) Índices de Liquidez Geral

ILG = (AC + RLP) / (PC + PNC)

b) Índices de Liquidez Corrente

ILC = AC / PC

c) Índice de solvência geral

SG= AT / (PC + ELP)
d)
Onde:
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AC = Ativo Circulante
AT = Ativo Total
PC = Passivo Circulante
ELP = Exigível a Longo Prazo
RLP = Realizável a Longo Prazo
PNC = Passivo Não Circulante
PL = Patrimônio Líquido
17.3.1.2. Serão inabilitadas as licitantes cujos índices apurados não atenderem às seguintes
condições:

17.3.1.2.1. Índice de Liquidez Geral > = 1,00

17.3.1.2.2. Índice de Liquidez Corrente > = 1,00

17.3.1.2.3. Solvência geral, > = 1,00

17.3.2. Comprovação de possuir a empresa licitante, o Capital Social Mínimo de 10% (dez por cento) do
valor estimado da contração, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da
proposta, determinada no preâmbulo deste Edital, na forma da lei, admitida a atualização para esta data
através de índices oficiais, de acordo com as disposições previstas no artigo 31, § 2º e 3º da Lei Federal
nº 8666/93.

17.4. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

17.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF;

17.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante;

17.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da certidão
negativa de débitos ou certidão positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições
federais, dívida ativa da União e regularidade com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’
a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, nos termos da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n.º 1.751, de 02/10/2014;

17.4.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da Lei, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de
Negativa de Débitos relativos à Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão
Negativa ou Positiva com Efeito deNegativa de Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria
Geral do Estado;

17.4.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito
de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Municipais;

17.4.6. Prova de Regularidade (CRF) com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS;

17.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas em nome do interessado
com os mesmos efeitos da CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943 e de acordo com a Lei Federal n.º
12.440/2011.

17.5. A documentação relativa à licitantes estrangeiras consistirá em:
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17.5.1. A documentação de empresas estrangeiras deverá estar autenticada pelo Consulado Brasileiro do
país de origem e integralmente traduzida por tradutor juramentado, devendo, ainda, ter representação
legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente.

17.6. Quanto à forma de apresentação dos documentos de habilitação e qualificação, exigir-se-á o
seguinte:

17.6.1.  Se a licitante for matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
17.6.2.  Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial;

17.6.3. Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, comprovadamente e pela sua
própria natureza, sejam emitidos em nome da matriz;

17.6.4. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante.

17.7. Será(ão) inabilitada(s) a(s) licitante(s) que deixar(em) de apresentar qualquer documento relativo à
habilitação ou apresentá-lo com prazo de validade vencido.

17.8. Fica facultada à Administração, consultar os sites para certificar a autenticidade dos documentos
emitidos/apresentados.

18. RECURSOS

18.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de
no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.

18.2. Será concedido o prazo máximo de 3 (três) dias úteis para o encaminhamento, por meio do
sistema eletrônico, das razões do recurso, ficando as demais licitantes, após a apresentação das razões,
intimadas a apresentar contrarrazões em igual prazo, também via sistema, contado do término do prazo
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.

18.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recorrer e a
adjudicação do objeto da licitação ao vencedor.

18.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

18.5. Os itens para os quais não for interposto recurso poderão ser desde logo adjudicados.
18.6. O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas por intermédio do pregoeiro que poderá
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir ao
Ordenador de Despesas, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

19.1. Declarada a vencedora(s) do certame, e não havendo manifestação imediata e motivada da
intenção de recorrer por parte das licitantes, o Pregoeiro registrará os preços ofertados pela (s) licitante
(s) vencedora (s) do objeto da presente licitação, e será o resultado da licitação submetido à autoridade
competente da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca para o procedimento de homologação da
licitação.
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19.2. Caso venha(m) a ser interposto(s) recurso(s) e, uma vez julgado (s), será submetido à autoridade
competente Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca para o procedimento de homologação e
registro dos preços ofertados pelas licitantes vencedoras do objeto da presente licitação.

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E PRAZOS

20.1. O Registro de Preços para prestação/aquisição dos serviços/produtos e/ou materiais ora licitados
conforme as quantidades estimadas e especificações constantes no ANEXO I visam a futuras
contratações pelo Município de Casimiro de Abreu.

20.2. Homologado o resultado da licitação, o Município de Casimiro de Abreu, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará as licitantes vencedoras,
para que, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, compareçam para assinatura da Ata de Registro
de Preços, que publicada na Imprensa Oficial (Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu), terá
efeito de compromisso de fornecimento por 12 (doze) meses, nas condições estabelecidas, sob pena de
decair do direito de futura contratação para o objeto ora homologado, sem prejuízos das disposições
constantes neste Edital..

20.3. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pelo Município de Casimiro de Abreu.

20.4. É facultado ao Município de Casimiro de Abreu, quando a licitante vencedora não assinar a Ata
de Registro de Preços, nos prazos e condições estabelecidos no item anterior, convocar a licitante
remanescente na ordem de classificação, ou revogar a licitação, respeitado o disposto no parágrafo único
do artigo 12 do Decreto Municipal n.º 1626/2019, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.º
8.666/93.

20.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do
prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às
penalidades previstas neste Edital.

20.6. A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, estar regular para com o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviços (FGTS) e a Seguridade Social (INSS), sob pena de perda de condição essencial para
a assinatura da Ata de Registro de Preços.

20.7. Não será permitida a licitante contratada ceder total ou parcialmente, sub-rogar, subcontratar ou
transferir em todo ou em parte o fornecimento objeto desta licitação, sob pena de sanções administrativas.

20.8. Todos os contatos, reclamações e penalidades serão feitos ou aplicados diretamente à empresa
que participar da licitação. Em nenhum caso o Município de Casimiro de Abreu negociará com
entidades representadas ou subcontratadas pelas licitantes.

20.9. A Ata de Registro de Preços será válida por 12 (doze) meses, contados a partir de sua
assinatura conforme previsto no art. 11 do Decreto Municipal n.º 1626/2019.

20.10. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, a licitante se obriga a cumprir na sua íntegra,
todas as condições estabelecidas, ficando sujeita inclusive, às penalidades pelo descumprimento de
quaisquer de suas cláusulas.

20.11. A(s) licitante(s) vencedora(s), quando da solicitação efetiva do(s) material(ais), ou prestação de
serviços deverá retirar a Nota de Empenho no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a contar da
comunicação efetivada pelo Município de Casimiro de Abreu.

20.12. A existência de preços registrados não obriga o  Município de Casimiro de Abreu a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específicas para a aquisição
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de produtos e/ou materiais ora licitados, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

20.13. Quando da licitação específica para o fornecimento ora licitado, resultar preço igual ou superior ao
registrado, deverá o  Município de Casimiro de Abreu revogá-la no interesse público e processar a
aquisição por intermédio da Ata de Registro de Preços.

20.14. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada e estendida a qualquer
Órgão Público, que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao
órgão/entidade gerenciador da Ata de Registro de Preços, desde que devidamente comprovada a
vantagem em sua utilização.
20.15. O(s) Órgão(aos) Público (s) e/ou Entidade (s) da Administração que não participar(em) do registro
de preços, e que desejar(em) fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverá (ão) manifestar seu
interesse junto ao órgão/entidade gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este indique os
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidos a ordem de classificação.

20.16. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não pelo fornecimento a outros Órgãos Públicos e/ou Entidades da
Administração, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

20.17. As aquisições adicionais a que se refere o subitem anterior não poderão exceder por Órgão
Público e/ou Entidades da Administração, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

20.18. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independente do
número de órgãos que aderirem.

20.19. Os preços registrados e suas atualizações serão publicados no site oficial da Prefeitura Municipal
de Casimiro de Abreu (https://transparencia.casimirodeabreu.rj.gov.br/atasregistro.php).

20.20. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência,
poderá ser utilizada por órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame
licitatório e possua Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ diverso dos participantes, mediante
anuência do órgão e dos fornecedores dos itens demandados, conforme artigo 21 do Decreto Municipal
n.º 1626/2020

21. DA NOTA DE EMPENHO

21.1. Será emitida Nota de Empenho para cada solicitação realizada pelo Município de Casimiro de
Abreu, onde no momento da retirada deverá ser assinada e datada pelo representante da empresa
contratada, conforme Ata de Registro de Preços.

21.2. Em havendo documentação vencida, o Município de Casimiro de Abreu notificará a empresa
vencedora, para que, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação, apresente a
documentação atualizada.

21.3. O Município de Casimiro de Abreu convocará para que assine a Nota de Empenho e/ou Contrato,
a licitante vencedora, primeira classificada, observados as condições estabelecidas, sob pena de decair do
direito de contratação, sem prejuízos das disposições constantes neste Edital. O licitante vencedor terá um
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para assinatura da Nota de Empenho e/ou Contrato, a contar de
sua convocação;

21.4. Se a empresa vencedora se recusar a assinar a Nota de Empenho, injustificadamente, será
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para assumir o compromisso de
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fornecimento do objeto da licitação, e assim sucessivamente, sem prejuízos das sanções cabíveis,
observadas as disposições deste Edital.

21.5. Quando a empresa declarada vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura da
Nota de Empenho, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para assumir o
compromisso de fornecimento do objeto da licitação e assim sucessivamente, sem prejuízos das sanções
cabíveis, observadas as disposições deste Edital, respeitado o disposto no parágrafo único do artigo 12 do
Decreto Municipal n.º 1626/2019, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666/93.

22. DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

22.1. O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que
obedeça às formalidades legais e contratuais previstas;

22.2. A nota fiscal deverá ser apresentada (após a conclusão dos serviços/ mensalmente), a fim de ser
atestada e posteriormente encaminhada para pagamento.

22.3. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, para fins de
verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à CONTRATADA, por
descumprimento de obrigações contratuais.

22.4. Da nota fiscal deverá constar relação dos serviços entregues e a nota devidamente conferida e
atestada, por 02 (dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será
posteriormente encaminhada para pagamento, sendo processada em conformidade com a legislação
vigente.

22.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito do reajustamento de preços.

22.6. Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I -
destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia
mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Protocolo
ICMS42/2009, Cláusula Segunda);

22.7. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da
CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de
1996, na Lei Federal Nº8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de
2003, combinada com a correspondente Lei Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores.

22.8. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da
CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de
0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem
calculados sobre a parcela devida;

22.9. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será
efetivado mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que
se iniciará com requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário(a) Municipal de Fazenda;

22.10. Caso à CONTRATANTE efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30(trinta)
dias, será descontada da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por
cento) por dia de antecipação.

22.11. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º,
ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução
normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a
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comprovação exigida na referida instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte;

22.12. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o
pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova
documentação isenta de erros

23. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

23.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e
irreajustáveis;

23.2. A revisão dos preços registrados em Ata poderá ser realizada a pedido do beneficiário do registro,
ou por iniciativa da Administração, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado,
ou de fato que eleve os preços dos bens registrados, devendo o órgão gerenciador da Ata promover as
necessárias modificações, compondo novo quadro de preços e disponibilizando-o no site oficial, nos
termos do artigo 16 do Decreto Municipal n.º 1626/2020;

23.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, o Município de Casimiro de Abreu
convocará a empresa vencedora para, após negociação, redefinir os preços e alterar a Ata de Registro de
Preços, nos termos do artigo 16, 17 e 18 do Decreto Municipal n.º 1626/2020.

23.4. Os preços que vierem a ser CONTRATADOS em decorrência desta licitação serão fixos e
irreajustáveis, pelo período de 01 (um) ano, a contar da data da apresentação da proposta, podendo ser
reajustados a partir desta data, e assim, a cada período de um ano contado do último reajuste, desde que
requerido pela CONTRATADA e caso se verifique hipótese legal que autorize o reajustamento, utilizando-
se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), instituído pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

23.5. No caso de revalidação da proposta por parte da licitante, será considerado como termo inicial
para efeitos de reajuste a data da efetiva revalidação.

23.6. A CONTRATADA não terá direito ao reajuste a que alude o subitem anterior, para a etapa do
serviço que sofrer atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela própria CONTRATADA, e
também da que for executada fora do prazo sem que tenha sido autorizada a respectiva prorrogação.

23.7. No caso de reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de um ano deve considerar a data do
último reajuste concedido.

23.8. Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão somente em relação aos itens que o motivaram e aos
saldos de quantitativos porventura existentes.

23.9. Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do
contrato e até a data de aniversário da proposta ou até a data do último reajuste concedido, conforme o
caso, bem como após a celebração do termo aditivo ou do encerramento do contrato, serão objeto de
preclusão.

24. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

24.1. Executado os serviços, e estando o mesmo em condições de ser recebido, a Contratada deverá
comunicar à Fiscalização, por escrito e dentro do prazo de 03 (três) dias, a fim de que seja realizada
Vistoria para fins de Recebimento Provisório.

24.2. A emissão da comunicação estabelecida no item 24.1 fora do prazo estabelecido, caracterizará
atraso, sujeitando a Contratada às penalidades cabíveis.
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24.3. Constatada a condição de conclusão do objeto por meio da Vistoria, em até 03 (três) dias
contados a partir do término do serviço, a Fiscalização emitirá o Termo de Recebimento Provisório, o qual
deverá ser circunstanciado e assinado por ambas as partes.

24.4. Em caso de constatação local da não finalização dos serviços e da existência de parcelas ainda
não executadas/fornecidas, não será reconhecido efeito à comunicação estabelecida no subitem 24.1, o
que implicará não emissão do Termo de Recebimento Provisório e na caracterização de atraso, caso
ultrapassado o prazo contratual.

24.5. Caso a Fiscalização, durante a Vistoria para o Recebimento Provisório, constatar algum defeito ou
incorreção no serviço prestado, fará constar, junto ao Termo de Recebimento Provisório, lista de
pendências concedendo-se o prazo compatível, de até 05 (cinco) dias da data da emissão do Termo, para
a Contratada, às suas expensas, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte,
o objeto do Contrato, com vistas ao atendimento das exigências efetuadas.

24.6. Concluídos os trabalhos relativos às pendências listadas, a Contratada efetuará, dentro do prazo
fixado no subitem 24.1, por escrito, comunicado à Fiscalização solicitando a realização de nova Vistoria.

24.7. Constatada a conclusão das pendências na nova Vistoria, a Fiscalização emitirá comunicado
interno, em até 5 (cinco) dias da comunicação da Contratada, para que sejam efetuadas as providências
com vistas ao Recebimento Definitivo.

24.8. Caso, durante a Nova Vistoria, verificar-se que as pendências apontadas pela Fiscalização não
foram sanadas, caracterizar-se-á atraso a partir daquela data, sujeitando-se a Contratada às penalidades
cabíveis.

24.9. No prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, se
não houver pendências, ou da comunicação da Fiscalização, será observado o
funcionamento/produtividade dos equipamentos e/ou instalações e finalizada a Vistoria por servidor ou
comissão designada pela Administração, com vistas à emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

24.10. Havendo indicações de novas pendências, será concedido prazo, limitado a 15 (quinze) dias
contados da Vistoria, a fim de efetuarem-se as correções necessárias.

24.11. Sanadas as pendências, após nova comunicação escrita da Contratada, será efetuada Vistoria
Final e, verificada a perfeita adequação do serviço aos termos do Termo de Referência/Projeto Básico,
será emitido o Termo de Recebimento Definitivo, em até 10 (dez) dias da comunicação da Contratada.

24.12. O não comparecimento do prazo a que se refere o subitem 24.10. caracterizará atraso, sujeitando
a Contratada às penalidades cabíveis.

24.13. Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, poderá ser dado prosseguimento ao
pagamento do saldo restante devido.

25. DAS PENALIDADES

25.1. Pelo inadimplemento de qualquer condição ou cláusula deste edital ou pela inexecução total ou
parcial do objeto, por infração dos preceitos legais ou fraude, por qualquer meio, da presente licitação ou
da contratação dele decorrentes, a licitante ficará sujeita a uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo
do Ordenador de Despesas, assegurado o contraditório e a ampla defesa:

25.1.1. Advertência por escrito.

25.1.2. Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, sobre o valor total ou parte do fornecimento e/ou
serviço, comprovado e atestado que não foi fornecido e/ou prestado os produtos e/ou serviços
adjudicados, fornecidos e/ou prestado com atraso, ou insatisfatoriamente, causando atraso no andamento
das atividades do Município de Casimiro de Abreu, até o limite de 20% (vinte por cento) quando não
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comprove motivo de força maior ou caso fortuito impeditivos do cumprimento da obrigação assumida,
dentro do prazo estabelecido.

25.1.3. Suspensão temporária, por um prazo não superior a 02 (dois) anos, de participar em procedimento
licitatório e impedimento de contratar com a Administração, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

25.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
subitem anterior.

25.2. Incorre na penalidade descrita no subitem 25.1.3 a licitante que:

25.2.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

25.2.2. Não entregar a documentação exigida no edital;

25.2.3. Apresentar documentação falsa;

25.2.4. Causar atraso na execução do objeto;

25.2.5. Não mantiver a proposta;

25.2.6. Falhar na execução do contrato;

25.2.7. Fraudar a execução do contrato;

25.2.8. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2.9. Declarar informações falsas;

25.2.10. Cometer fraude fiscal; e

25.2.11. Não apresentar amostra ou não se apresentar para a realização de prova de conceito,
quanto exigidas.

25.3. As sanções descritas no subitem 25.1.3 também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.

25.4. As sanções previstas no subitem 25.1.3 implicarão no descredenciamento do fornecedor no Sicaf.

25.5. As penalidades previstas no Edital, na legislação de regência, no termo de referência e no contrato
serão apuradas e aplicadas pelo Ordenador de Despesas e/ou Comissão de Fiscalização, conforme o
caso, levando em consideração a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela
provierem para a Administração Pública e os antecedentes do infrator, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo de eventual ação por perdas e danos que seu ato ensejar.

25.6. O valor das multas que, porventura forem aplicadas, serão descontadas da garantia da respectiva
Contratada, quando esta for exigida. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia
prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença a qual será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Municipal ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.
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25.7. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) conforme o caso, bem como no Portal de Transparência do Município de Casimiro de
Abreu e no Sicaf.

25.8. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação das outras.

26. DA GARANTIA CONTRATUAL

26.1. Fica a Contratada obrigada a apresentar à Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, com
cópia à  Departamento de Assessoria Técnica e Jurídica, Contratos e Publicações  no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, contado da data da assinatura do Contrato ou Instrumento Equivalente, comprovante de
prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, com validade
para todo o período contratual mediante a opção por uma dentre as seguintes modalidades, caução em
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

26.2. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Banco Oficial, em conta específica com correção
monetária, em favor do Município de Casimiro de Abreu.

26.3. A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser executada para ressarcimento do
Município de Casimiro de Abreu e para pagamento dos valores das multas moratórias, multas punitivas,
indenizações a ele devidas pelo Contratado, bem como de débitos da empresa para com os encargos
fiscais, previdenciários e trabalhistas relacionados com o presente contrato, tais como INSS, FGTS,
impostos, salários, vales-transportes, vales-refeições e verbas rescisórias, prejuízos advindos do não
cumprimento do contrato, multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada e prejuízos diretos
causados à contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

26.4. A contratada fica obrigada a repor o valor da garantia quando esta for utilizada para cobertura de
multas, desde que não tenha havido rescisão;

26.5. No caso de renovação da contratação, a Contratada deverá renovar a garantia;

26.6. Havendo aditivos de valor e/ou prazos, reajustes, atualizações, revisões ou repactuações, a
Contratada reforçará a garantia, conforme o caso;

26.7. O prazo de vigência da garantia será igual ao de vigência da contratação, acrescido de 90
(noventa) dias;

26.8. A garantia somente poderá ser levantada após o recebimento definitivo do objeto pela fiscalização;

26.9. A não observância do prazo fixado para apresentação da garantia estabelecida neste item
acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da contratação por dia de
atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento);

26.10. O atraso superior a 30 (trinta) dias úteis para apresentação da garantia poderá acarretar a
rescisão unilateral da contratação, sem prejuízo da multa prevista no subitem anterior.

27. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

27.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros,
devendo em ambos os casos a decisão estar devidamente fundamentada no processo.

28. DA MANUTENÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

28.1. O Órgão ou entidade que realizar o registro de preços deverá criar sistema de controle, a fim de que
a solicitação do serviço não ultrapasse as quantidades máximas estabelecidas no edital.
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28.2. O Órgão ou entidade realizadora do Registro de Preços disponibilizará no site oficial do Município de
Casimiro de Abreu os preços registrados, para orientação dos demais órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal.

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

29.1. Será admitida a assinatura digital nos documentos a que se referem o presente edital e seus
anexos, mediante uso de certificado digital ICP-Brasil.

29.2. Qualquer pedido de esclarecimento, providências ou impugnações deverá ser enviado ao
pregoeiro através de qualquer dos seguintes meios:

29.2.1. Eletrônico, no endereço: cplcasimirodeabreurj@gmail.com, até três dias úteis antes da data fixada
para a abertura da sessão pública; ou

29.2.2. Escrito através do Protocolo Geral, ao Pregoeiro, no endereço: Rua Padre Anchieta, nº 234,
Centro, Casimiro de Abreu/RJ, Cep: 28860-000, das 09h às 17h, diariamente, exceto aos sábados,
domingos e feriados, até às 17h de três dias úteis anteriores à data fixada neste edital para recebimento
das propostas.

29.3. As licitantes poderão utilizar dos seguintes meios de comunicação para obter informações e
esclarecimentos: cplcasimirodeabreurj@gmail.com.
29.4. Caberá ao Pregoeiro responder às impugnações interpostas.

29.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos solicitados serão disponibilizados nos
endereços eletrônicos https://transparencia.casimirodeabreu.rj.gov.br/licitacaolista.php e
www.comprasgovernamentais.gov.br, para conhecimento geral e dos interessados em participar da
licitação.

29.6. O Pregoeiro e Equipe de Apoio terão o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para responder os
pedidos de esclarecimentos e impugnações efetuados na forma do subitem 27.2.

29.7. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital em até 05 (cinco) dias úteis antes da data
fixada para recebimento das propostas. As empresas licitantes poderão impugnar o edital em até 02 (dois)
dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

29.8. A cada esclarecimento e/ou manifestação por escrito do Pregoeiro e Equipe de Apoio será
atribuído um número sequencial, a partir do número 01 (um), incorporando-se ao processo administrativo.

29.9. É facultada ao pregoeiro e à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a
compatibilidade das especificações do objeto ofertado com os requisitos previstos neste edital e seus
anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da
proposta ou da documentação de habilitação.
29.10. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

29.11. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
pregão poderá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação às participantes no endereço
eletrônico utilizado para divulgação.

29.12. A Administração poderá, a qualquer momento, revogar esta licitação por razões de interesse
público fundado em fato superveniente devidamente comprovado, ou anular o certame, se constatado
vício no seu processamento.
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29.13. Os dispositivos que se referem à microempresa aplicam-se, extensivamente, ao
Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do §2º, art. 18E, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de
dezembro de 2006.

29.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento.

29.15. O acompanhamento dos resultados das fases desta licitação poderá ser feito através dos
endereços eletrônicos https://transparencia.casimirodeabreu.rj.gov.br/licitacaolista.php ou
www.comprasgovernamentais.gov.br.

29.16. A apresentação da proposta vincula automaticamente a licitante aos termos do presente Edital,
seus ANEXOS e da Lei Federal n.º 8666/93 e suas alterações posteriores.

29.17. A critério exclusivo do Município de Casimiro de Abreu, a quantidade de cada item da licitação,
poderá ser reduzida ou aumentada, de acordo com o limite estabelecido no parágrafo 1º do artigo 65 da
Lei n. 8666/93.

29.18. O Pregoeiro e Equipe de Apoio poderá solicitar, da(s) licitante(s) que apresentar (em) a(s)
proposta(s) de menor valor, o detalhamento dos seus custos, de modo a esclarecer quaisquer dúvidas
existentes.

29.19. Para conhecimento dos interessados expede-se o presente Edital, do qual será extraído um
resumo que será publicado na Imprensa Oficial, endereços eletrônicos
https://transparencia.casimirodeabreu.rj.gov.br/licitacaolista.php e
www.comprasgovernamentais.gov.br.

29.20. A sessão de pregão eletrônico poderá ser assistida por qualquer interessado através de acesso ao
link https://www.youtube.com/@comissaopermanentedelicita4974.

29.21. O mês de apresentação da proposta será considerado como o mês de referência dos
preços propostos.

29.22. Os casos omissos ou situações não explicitadas neste instrumento serão decididos pela
Administração, segundo as disposições da Lei Federal n.º 10520/02, no Decreto Municipal n.º 1626/2020,
Decreto Municipal n.º 1827/2020 e suas alterações posteriores, aplicando-se, de forma subsidiária o que
dispõe a Lei Federal n.º 8666/93 e suas alterações, e demais regulamentos e normas administrativas que
passam a fazer parte deste Edital, independente de transcrições.

29.23. Para a execução do objeto deste Edital, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja,
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal
ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele
não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

29.24. O licitante tem conhecimento do Código de Integridade do Agente Público do Poder Executivo do
Município de Casimiro de Abreu, Lei Municipal n.º 2304/2023, constante no link
https://casimirodeabreu.rj.gov.br/leis/.

30. DA DOCUMENTAÇÃO FORNECIDA EM ANEXO

30.1. A documentação a seguir, faz parte integrante deste Edital.
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 ANEXO I – Termo de Referência
 ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços
 ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços
 ANEXO IV – Termo de Adesão a Ata de Registro de Preços
 ANEXO V – Minuta Contratual

31. DO FORO

31.1. Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Casimiro de Abreu/RJ, por mais privilegiado que outro
seja para serem dirimidas eventuais dúvidas decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera
administrativa.

Casimiro de Abreu, 28 de novembro de 2023.

Miguel Jorge Reis da Silva
Presidente Comissão de Elaboração de Editais

Port. 420/2023
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ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva em veículos,
máquinas e equipamentos, por demanda, com fornecimento de peças de reposição e acessórios originais
ou genuínos, que atendam às recomendações dos fabricantes, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Termo de Referência e em consonância ao disposto no Edital, para
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca, pelo prazo estimado de 12 (doze)
meses.

2. CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS

2.1. Os serviços que se pretende contratar são de natureza comum, cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos no presente Termo de Referência e no edital, por meio de
especificações usuais de mercado.

2.2. O objeto da contratação caracteriza-se como serviço essencial e continuado, enquadrando-se na
exceção do art.57, II, da Lei nº 8.666/93, sendo imprescindível seu constante acionamento para a
conservação dos veículos, máquinas e equipamento minimizando a utilização do uso de frota terceirizada
substituta e os gastos excedentes relacionados.

2.3.  O Colendo Tribunal de Contas da União exemplifica como serviço continuado a manutenção de
veículos, conforme jurisprudência abaixo:

“Serviços de natureza contínua são serviços auxiliares e

necessários a Administração no desempenho das respectivas

atribuições. São aqueles que, se interrompidos, podem

comprometer a continuidade de atividades essenciais e cuja

contratação deva estender-se por mais de um exercício

financeiro. O que é continuo para determinado órgão ou

entidade pode não ser para outros. São exemplos de serviços

de natureza contínua: vigilância, limpeza e conservação,

manutenção elétrica, manutenção de elevadores, manutenção

de veículos etc. Em processo próprio, deve a Administração

definir e justificar quais outros serviços contínuos necessita

para desenvolver as atividades que lhe são peculiares. (TCU.

Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do

TCU/Tribunal de Contas da União. 4. ed. rev., atual. e ampl.

Brasília: TCU, SecretariaGeral da Presidência; Senado

Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações,

2010, p. 772)”

3. LICITAÇÃO

3.1. A contratação será por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro
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de Preços.

3.2. O tipo de licitação é o menor preço global.

3.3. O regime de execução será empreitada por preço unitário.

3.4. Considerando-se a nessecidade de contratações frequentes, não sendo possivel definir a

quantidade exata das peças e assessórios que serão utilizados, opitou-se em fazer um procedimento

licitatório com finalidade em registrar os preços para fins de eventual contratação dos serviços

especializados de manutenção preventiva e corretiva pelo periodo de 12 (doze) meses.

3.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA)

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

4.1.  As despesas decorrentes dessa aquisição correrão por conta do recurso consignadona dotação

orçamentária:

4.2. Programa de trabalho: 20.606.0032.312

4.3. Elemento de despesa: 3.3.90.39.99.00.00.00.00.02.2704.704001

4.4. Código Reduzido: 522

4.5. Não utilizará recurso da união

4.6. Não utilizará recurso estrangeiro

5. MOTIVAÇÃO \ JUSTIFICATIVA

5.1. O serviço requisitado é destinado a atender as demandas da Secretaria Municipal de Agricultura e

Pesca, que desenvolve as seguintes atividades: Manutenção das estradas vicinais, apoio ao agricultor

desde do preparo de terra, plantio, tratos culturais, colheita e escoamento da produção, transporte de

mercadoria para feira do produtor, apoio transporte para aquisição de sementes, mudas, adubos, calcário

e insumos em geral, auxílio a limpeza e escavação de tanques na area da pisicultura, em consonâcia com

a Lei Municipal de fomentos a pisicultura local e transporte de servidores e técnicos para auxilio dos

agricultores. A manutenção preventiva e corretiva é um serviço essencial para manter a integridade dos

veículos, máquinas e equipamentos oficiais desta Secretaria, razão pela qual tal serviço não pode sofrer

descontinuidade, sob pena de paralisação de funções de permanente interesse público.

5.2. A técnica quantitativa utilizada nesta aquisição foi baseada na execução do ano anterior, sua

variação crescente nos últimos meses de acordo com o volume de trabalho, e em margem suficientes a

sua garantia de execução;

6. DA FROTA DE VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

6.1. Conforme previsto no §1º, do artigo 166 da Lei 287/1979 (alterada pela Lei Estadual 6.072/2011) o

valor estimado para a contratação sera de 50% do valor de mercado de cada veículo, máquinas ou

equipamentos patrimoniados desta Secretaria, onde 30% do valor serão para execução de serviços

(Homem/Hora) e 70% para aquisição de peças.

Art. 166...



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2023

Página 26 de 51

§1º Para fins do disposto nesta Lei consideram-se:

...

“Bens irrecuperáveis – aqueles que não mais puderem ser

utilizados pelo orgão da Administração Pública para fim que

se destinam devida à perda de suas características ou em

razão da inviabilidade econômica de sua recuperação,

entendida esta quando o custo de recuperação seja superior a

50% (cinquenta por cento) de seu valor de mercado”.

6.2. Compõem a frota de veículos, máquinas e equipamentos da Secretaria Municipal de Agricultura e

Pesca os itens abaixo:

GRUPO I - LEVES

ITEM VEÍCULO PATRIMÔNIO ANO PLACA VALOR DE MERCADO ESTIMADO

MAXIMO POR
VEÍCULO

APICADO EM
SERVIÇOS (H)

30%

MAXIMO POR
VEÍCULO

APICADO EM
PEÇAS 70%

01
Veículo Honda - Motocicleta NXR

125 Bross ES BR – Motor Gasolina
22244 2003 LOV8353 R$6.105,00 – 50% = R$3.052,50 R$915,75 R$2.136,75

02
Veículo FIAT Uno Mille Economy

Way 1.0 – Motor Flex
45045 2013 LLX6882 R$25.824,00 – 50% = R$12.912,00 R$3.873,60 R$9.038,40

03
Veículo FIAT Strada Working CE

1.4 – Motor Flex
45384 2013 KWF8284 R$39.900,00 – 50% = R$19.950,00 R$5.985,00 R$13.965,00

04
Veículo FIAT Strada Working 1.4 –

Motor Gasolina
60771 2002 LNU8490 R$15.048,00 – 50% = R$7.524,00 R$2.257,20 R$5.266,80

05
Caminhão Mercedez Benz MB790,
Carroceria de Madeira – Motor a

diesel
22375 2003 LEY8253 R$99.191,00 – 50% = R$49.595,50 R$14.878,65 R$34.716,85

06
Caminhão Mercedez Benz Baú –

Motor a diesel
32881 2010 LLG8830 R$133.026,00 – 50% = R$66.513,00 R$19.953,90 R$46.559,10

07
Caminhão Mercedez Benz

Basculhante – Motor a diesel
46968 2014 LTZ5641 R$326.157,00 – 50% = R$163.078,50 R$48.923,55 R$114.154,95

08
Caminhão Ford Cargo Carroceria

Carga Seca
280326 2019 QRG5J12 R$183.053,00– 50% = R$91.526,50 R$27.457,95 R$64.068,55

VALOR TOTAL ESTIMADO POR PERCENTUAL DE H E PEÇAS R$124.245,60 R$289.906,40

*PREÇOS OBTIDOS PELA TABELA FIPE

GRUPO II – PESADOS
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ITEM VEÍCULO PATRIMÔNIO ANO PLACA VALOR DE MERCADO ESTIMADO

MAXIMO POR
VEÍCULO

APICADO EM
SERVIÇOS
(HH) 30%

MAXIMO POR
VEÍCULO

APICADO EM
PEÇAS 70%

09
Trator Agrícola 4x4 Valtra
Amarelo/azul – Motor a diesel

26675 2006 --------- R$78.034,00 – 50% = R$39.017,00 R$11.705,10 R$27.311,90

10
Trator Agrícola 4x4 Valtra
Amarelo/azul – Motor a diesel

26676 2006 --------- R$78.034,00 – 50% = R$39.017,00 R$11.705,10 R$27.311,90

11
Trator Agrícola 4x2 Agrale Verde –
Motor a diesel

6906 1993 --------- R$22.946,00 – 50% = R$11.473,00 R$3.441,90 R$8.031,10

12
Trator Agrícola 4x2 Agrale Verde –
Motor a diesel

6984 1993 --------- R$22.946,00 – 50% = R$11.473,00 R$3.441,90 R$8.031,10

13
Trator Agrícola 4x4 Massey
Fergunson Vermelho – Motor a
diesel

8025 1994 --------- R$59.296,00 – 50% = R$29.648,00 R$8.894,40 R$20.753,60

14
Trator Agrícola 4x4 New Holland –
Motor a diesel

33909 2011 --------- R$150.000,00 – 50% = R$75.000,00 R$22.500,00 R$52.500,00

15
Trator Agrícola 4x4 New Holland –
Motor a diesel

33910 2011 --------- R$150.000,00 – 50% = R$75.000,00 R$22.500,00 R$52.500,00

16
Trator Agrícola 4x4 Bundny- Motor
a diesel

60779 2018 --------- R$170.000,00 – 50% = R$85.000,00 R$25.500,00 R$59.500,00

17
Trator Agrícola 4x4 Bundny- Motor
a diesel

60780 2018 --------- R$170.000,00 – 50% = R$85.000,00 R$25.500,00 R$59.500,00

18
Trator Agrícola 4x4 Bundny- Motor
a diesel

64016 2021 --------- R$190.000,00 – 50% = R$95.000,00 R$28.500,00 R$66.500,00

19
Trator Agrícola 4x4 Landine –
Motor a diesel

63027 2020 --------- R$185.000,00 – 50% = R$92.500,00 R$27.750,00 R$64.750,00

20
Microtrator Kawashima – Motor a
diesel

60811 2018 --------- R$38.000,00 – 50% = R$19.000,00 R$5.700,00 R$13.300,00

21
Microtrator kawashima- Motor a
diesel

60812 2018 --------- R$38.000,00 – 50% = R$19.000,00 R$5.700,00 R$13.300,00

22
Retroescavadeira Case – Motor a
diesel

6925 1993 --------- R$85.000,00 – 50% = R$42.500,00 R$12.750,00 R$29.750,00

23
Retroescavadeira Randon – Motor
a diesel

44834 2013 --------- R$140.000,00 – 50% = R$70.000,00 R$21.000,00 R$49.000,00

24
Retroescavadeira New Holland
LB90 – Motor a diesel

32418 2010 --------- R$140.000,00 – 50% = R$70.000,00 R$21.000,00 R$49.000,00

25
Escavadeira hidráulica Volvo –
Motor a diesel

19894 2003 --------- R$400.000,00 – 50% = R$200.000,00 R$60.000,00 R$140.000,00

26
Motoniveladora Caterpillar – Motor
a diesel

46690 2014 --------- R$400.000,00 – 50% = R$200.000,00 R$60.000,00 R$140.000,00

27
Motoniveladora New Holland –
Motor a diesel

63330 2020 --------- R$750.000,00 – 50% = R$375.000,00 R$112.500,00 R$262.500,00

VALOR TOTAL ESTIMADO POR PERCENTUAL DE H/H E PEÇAS R$490.088,40 R$1.143.539,60

*PREÇOS OBTIDOS POR PREÇO DE MERCADO/INTERNET

GRUPOS
MAXIMO POR VEÍCULO APICADO EM

SERVIÇOS (H) 30%
MAXIMO POR VEÍCULO APICADO

EM PEÇAS 70%

GRUPO I – LEVES R$ 124.245,60
R$ 289.906,40

GRUPO II - PESADOS R$ 490.088,40
R$ 1.143.539,60

VALOR TOTAL ESTIMADO POR PERCENTUAL DE H E PEÇAS GRUPO I E II R$2.047.780,00

6.3. Os Valores estimados pelos serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva em
veículos, máquinas e equipamentos, por demanda, com fornecimento de peças de reposição e
acessórios originais ou genuínos, que atendam às recomendações dos fabricantes da Secretaria
Municipal de Agricultura e Pesca, nos moldes das legislações aplicáveis para a contratação e de
R$2.047.780,00 (Dois Milhões Quarenta e Sete Mil Setecentos e Oitenta Reais).
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7. DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES ESTIMADAS

LOTE ITEM CATSER DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANT.

1
01

3565
Similar

Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em veículos,
máquinas e equipamentos correspondente ao Grupo I - Leves

H 400

02
3565

Similar
Fornecimento de Peças correspondentes ao Grupo I - Leves UN 01

2
03

3565
Similar

Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em veículos,
máquinas e equipamentos correspondente ao Grupo II - Pesados

H 1.330

04
3565

Similar
Fornecimento de Peças correspondentes ao Grupo II - Pesados UN 01

8. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

8.1. Os serviços compreendem a manutenção de veículos, máquinas e equipamentos, com serviços e
fornecimento de peças, acessórios, componentes e outros materiais, abrangendo todas as áreas e
especialidades afetas à integridade dos veículos, máquinas e equipamentos e relativos à manutenção,
análise, avaliação e diagnóstico, desmontagem, montagem, retificação, reparação, correção, restauração,
reposição, troca e remendo em pneus e câmaras de ar furados ou danificados.

8.2. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

8.2.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva constarão de:

a) emprego de mão de obra pela empresa contratada para execução de reparos, conservação e
recuperação de veículos, máquinas e equipamentos;

b) fornecimento e aplicação de peças, materiais e acessórios de reposição que atendam às mesmas
especificações técnicas e padrões de qualidade das peças de produção original/genuína da
fabricante/montadora, nos termos da ABNT NBR 15296, a serem utilizados na execução dos serviços
objeto da licitação.

8.3. A manutenção deverá ser realizada com periodicidade recomendada pelos fabricantes e de acordo
com as especificações dos mesmos, sempre mediante solicitação da Contratante, bem como quando
houver a necessidade decorrente de imprevistos, tais como: panes mecânicas e elétricas, casos fortuitos
ou motivos de força maior.

8.4. Os serviços serão executados de acordo com os demonstrativos abaixo relacionados, que serão
fornecidos à Contratante pela empresa Contratada, em conjunto com os orçamentos apresentados, por
serem ferramentas essenciais à fiscalização do contrato e ao pagamento das Ordens de Serviços:

8.4.1. Orçamento do qual constem todas as peças e serviços necessários à manutenção, emitido a partir
do ambiente do aplicativo de orçamentação eletrônica eleito pela Contratada que tenha por base os
preços praticados pelas redes concessionárias de veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA,
ORION e outros, conforme quantificação padrão do software;

8.4.2. A Contratante, por meio de seu Gestor, Fiscal ou outro servidor designado para tanto, poderá
comparecer ao estabelecimento da Contratada e solicitar demonstração do funcionamento do aplicativo de
orçamentação eletrônica eleito pela Contratada que tenha por base os preços praticados pelas redes
concessionárias de veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA, ORION e outros, conforme
quantificação padrão do software e repetição do procedimento de orçamentação para confrontação, por
amostragem, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a data de entrega do extrato original;
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8.5. A empresa contratada deverá atender prontamente a todos os chamados que receber do Gestor ou
do Fiscal do Contrato em no máximo 4 (quatro) horas, contadas do registro da solicitação dos serviços,
quando da ocorrência de panes em componentes dos veículos/motores.

8.6. A empresa contratada deverá apresentar o orçamento para a execução dos serviços no prazo
máximo de 2 (dois) dias úteis após a entrada do veículo no seu estabelecimento ou da solicitação do
serviço pelo Gestor ou pelo Fiscal do Contrato.

8.7. A empresa Licitante deverá fornecer números de telefone fixos e celulares, bem como endereço
eletrônico para comunicação com os responsáveis pelas equipes de manutenção veicular, que devem ser
funcionais nos horários descritos no subitem 8.9, pelo menos.

8.8. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta no período de 08h00min as 18h00min, nos
dias úteis, e de 08h00min as 12h00min, aos sábados.

8.8.1. Verifica-se a necessidade da prestação dos serviços aos sábados, de 08h00min as
12h00min, haja vista que há prestação de serviço no Departamento Agrícola aos sábados de forma
eventual, caso contrário, prejudicaria a prestação do serviço da SEMAP.

8.9. As revisões de caráter preventivo deverão obedecer aos cronogramas de manutenção definidos
pelos fabricantes nos Manuais de Proprietário, analisado o interesse da Administração em sua execução.

8.10. Das especificações do fornecimento de peças e acessórios:

8.11. A empresa contratada deverá providenciar, quando houver necessidade de substituições de
acessórios, componentes, partes e peças de reposição, orçamento obtido por meio do aplicativo de
orçamentação eletrônica eleito pela Contratada que tenha por base os preços praticados pelas redes
concessionárias de veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA, ORION e outros, conforme
quantificação padrão do software, tanto para materiais, como para as quantidades dos serviços,
respeitando-se os valores da proposta vencedora, conforme detalhamento do modelo constante do Anexo
I.

8.12. As peças e acessórios deverão ser novos e de primeiro uso, com garantia de fábrica/montadora.

8.13. As peças e acessórios substituídos deverão ser entregues à Contratante, no ato da entrega do
veículo devidamente consertado e disponibilizados para descarte ecologicamente responsável pela
Contratada após conferência  realizada pelo Gestor ou Fiscal, no prazo de 2 (dois) dias úteis.

8.14. A empresa contratada deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios
adquiridos e serviços subcontratados, fornecendo toda e qualquer informação ao Gestor ou ao Fiscal do
Contrato para acompanhamento da execução contratual no prazo de 2 (dois) dias úteis.

8.15. Todas as peças, acessórios e materiais fabricados no Brasil ou no estrangeiro, de venda regular no
Brasil, também serão fornecidos com o percentual de desconto ofertado na Proposta de Preço do licitante.

8.16. No caso de fornecimento de peças, acessórios e materiais importados de venda não regular no
Brasil, serão fornecidos pelo preço de tabela, no mercado nacional, dos fabricantes ou revendedores
autorizados dos veículos. A empresa Contratada deverá apresentar, junto com o orçamento, a indicação
do nome do fornecedor e respectivos telefone, endereço de sítio eletrônico e correio eletrônico, bem como
a demontração do atendimento às exigências do subitem 8.2.1, “b”.

8.17. Das especificações do fornecimento e instalação de pneus:

8.18. A empresa contratada deverá efetuar a substituição de pneus, conforme os preceitos da Resolução
nº 558/80, de 15 de abril de 1980 (CONTRAN) ou sempre que um defeito de força maior exija sua
substituição, desde que avaliado e autorizado pelo Gestor ou pelo Fiscal do Contrato.
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8.19. Os pneus deverão ser novos, não reformados ou recauchutados ou remoldados, de acordo com as
normas da ABNT/NBR, com selo do INMETRO e todas as características técnicas iguais ou superiores à
recomendação do fabricante.

8.20. Das especificações dos serviços de geometria:

8.21. A empresa contratada deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de forma que garanta a
segurança e a estabilidade do veículo.

8.22. A empresa contratada deverá executar o cálculo de desbalanceamento externo e interno das rodas,
estático e dinâmico, fazendo os ajustes necessários, a fim de deixá-las com o balanceamento correto.

8.23. A empresa contratada deverá fornecer à Contratante, após a execução dos serviços de
balanceamento de rodas dos veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os
procedimentos propostos para a solução de outros problemas porventura detectados.

8.24. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de transmissão:

8.25. Os serviços de revisão do sistema de transmissão consistem em lubrificação de diferencial, caixa de
câmbio, folgas, balanceamento de eixo se houver, juntas homocinéticas, trizetas e suas respectivas coifas,
pontos de eixos e outros.

8.26. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de direção:

8.27. Os serviços de revisão do sistema de direção consistem em aperto dos parafusos, regulagem e
conferência de terminais, lubrificação (graxa e óleo), barra de direção, bomba de direção, folgas, correia
da bomba, caixa de direção e outros.

8.28. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de freios:

8.29. Os serviços de revisão do sistema de freios consistem em regulagem de freio, verificação do
desgaste das pastilhas, lonas, discos, tambores, nível de fluido e substituição, verificação de servofreio,
cuícas de freio, cilindros mestres e auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas), válvulas
(pneumáticas), aro dos pneus e outros.

8.30. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento:

8.31. Os serviços de revisão do sistema de arrefecimento consistem em exame do radiador, verificação
do nível de água, mangueiras, fluído de radiador e outros.

8.32. Das especificações dos serviços de revisão de motor:

8.33. Os serviços de revisão de motor: consistem em verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de
combustível, juntas e demais componentes, substituindo peças necessárias e outros.

8.34. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de suspensão:

8.35. Os serviços de revisão do sistema de suspensão: consistem em verificação das molas,
amortecedores, batentes, coifas, bandejas superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora,
rolamentos internos e externos e outros.

8.36. Das especificações dos serviços de borracharia:

8.37. O serviço de borracharia deverá ocorrer sempre que necessário, visto não se poder prever a
necessidade de sua ocorrência. E será caracterizado pelo serviço de montagem e desmontagem de
pneus, bem como pelo conserto, troca de pneus e câmara de ar, furados ou que tenham sofrido qualquer
avaria.
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8.38. A empresa contratada deverá montar e desmontar os pneus dos veículos da frota da Contratante
utilizando-se de equipamento hidráulico que evite o atrito do mesmo com o aro das rodas.

8.39. A entrega do veículo deverá ocorrer em até 02 (duas) horas, contada a partir da disponibilização da
Ordem de Serviço por parte da Contratante. Casos excepcionais serão avaliados pela fiscalização do
contrato.

8.40. Das especificações dos serviços de lanternagem, funilaria e pintura:

8.41. deverão ser realizados sempre que for demandando, mediante orçamento aprovado pela
fiscalização do contrato e emissão de Ordem de Serviço por parte da Contratante.

8.42. Consiste nos serviços de desamassamento, recuperação e quando irrecuperável substituição das
partes danificadas da lataria e pintura; serviços de solda em geral; reforma ou recuperação de assentos,
forros do teto e laterais, com aplicação de material de mesmo padrão e qualidade, mantendo a
originalidade do fabricante do veículo.

8.43. Serviços de revisão do sistema elétrico e eletrônico: consiste na verificação, conserto e/ou
substituição quando necessário, de componentes que integram esse sistema, incluindo acessórios de
sinalização e outros.

8.44. Serviço de substituição dos vidros: deverá ocorrer a substituição dos vidros e espelhos sempre
que necessário, visto não se poder prever a necessidade de sua ocorrência. Mediante orçamento
aprovado pela fiscalização do contrato e emissão de Ordem de Serviço por parte da Contratante.

9. PRAZO DE EXECUÇÃO

9.1. O prazo de execução do serviço será de 12 (doze) meses, após solicitação feita pelo ORGÃO
SOLICITANTE. O referido prazo começará a fluir a partir da efetiva solicitação à Contratada.

9.2. O contrato poderá ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vistas à
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração Pública Municipal, até o limite de
60 (meses), conforme disposto no inciso II do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93.

10. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

10.2. Serão recebidos provisoriamente pelo(s) responsável(s) pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, mediante Termo de Recebimento Provisório, no prazo de 10 (dez)
dias.

10.3. Serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade do serviço e consequente
aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo, no prazo de 15 (quinze) dias.

10.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

11. FORMA DE PAGAMENTO

11.1. O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que
obedeça às formalidades legais e contratuais previstas;

11.2. A nota fiscal deverá ser apresentada (após a conclusão dos serviços/ mensalmente), a fim de ser
atestada e posteriormente encaminhada para pagamento.
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11.3. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, para fins de
verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à CONTRATADA, por
descumprimento de obrigações contratuais.

11.4. Da nota fiscal deverá constar relação dos serviços prestados, e a nota devidamente conferida e
atestada, por 02 (dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será
posteriormente encaminhada para pagamento, sendo processada em conformidade com a legislação
vigente.

11.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito do reajustamento de preços.

11.6. Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I -
destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia
mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo
ICMS 42/2009, Cláusula Segunda)

11.7. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA,
aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei
Federal Nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003,
combinada com a correspondente Lei Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores.

11.8. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da
CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de
0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem
calculados sobre a parcela devida;

11.9. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será
efetivado mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que
se iniciará com requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda;

11.10.Caso a CONTRATANTE efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias,
será descontada da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento)
por dia de antecipação;

11.11.No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º,
ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução
normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a
comprovação exigida na referida instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte;

11.12.Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o
pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova
documentação isenta de erros.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Promover, na forma do art. 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização da
execução do objeto do Termo de Referência. A existência de fiscalização da Contratante de modo algum
atenua ou exime a responsabilidade da Contratada por qualquer vício ou defeito na execução do contrato.

12.2. Notificar, por escrito, à Contratada sobre eventuais irregularidades encontradas no fiel cumprimento
de suas obrigações, observando os prazos para adequação.

12.3. O Contratante se reserva o direito de solicitar os serviços ora contratados, na sua totalidade ou
parcialmente, de acordo com a sua necessidade e conveniência.
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12.4. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada pelos serviços efetivamente entregues e faturados,
nas condições estabelecidas no contrato.

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidores que serão designados como
Gestor e Fiscal, que serão responsáveis inclusive pela negociação dos preços apresentados por meio do
orçamento da Contratada, para a obtenção de preços melhores, sempre que possível;

12.6. Autorizar a execução dos serviços e o fornecimento de peças, após análise da proposta de
manutenção e documentação complementar apresentadas pela empresa Contratada, por meio escrito,
seja impresso ou eletrônico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

12.7. A autorização impressa será recebida em duas vias pela Contratada, retornando ao Contratante
uma das vias assinada e datada;

12.8. A autorização por meio eletrônico será encaminhada ao endereço de correio informado pela
Contratada quando da apresentação de sua proposta em procedimento licitatório e será considerada
recebida imediatamente;

12.9. Receber o veículo devolvido pela empresa contratada, lavados e aspirados, após a realização dos
serviços;

12.10.Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na execução do
contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas pertinentes.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar o contrato em estrita conformidade com as disposições deste Termo de Referência, com
as especificações do Edital de Licitação e com os termos da proposta de preços;

13.2. A Contratada poderá credenciar oficinas mecânicas do municipio de Casimiro de Abreu/RJ, para a
execução dos serviços, não eximindo sua responsabilidade do contrato;

13.3. Realizar os serviços de manutenção somente com técnicos componentes dos seus próprios
quadros, exceto quando solicitado por meio de requerimento protocolizado e formalmente autorizada a
executá-los de outro modo pela Gestão Contratual;

13.4. Dispor de todas as ferramentas e equipamentos necessários à perfeita realização de todos os
serviços;

13.5. Emitir o orçamento de serviços baseando-se nos tempos constantes do extrato do ambiente do
aplicativo de orçamentação eletrônica eleito pela Contratada que tenha por base os preços praticados
pelas redes concessionárias de veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA, ORION e outros,
conforme quantificação padrão do software;

13.6. Apresentar num prazo máximo de 2 (dois) dias úteis o orçamento dos serviços solicitados,
indicando prazo para execução dos serviços;

13.7. Emitir orçamento prévio de materiais e peças, onde os preços demonstrem o resultado da aplicação
dos descontos oferecidos pela Contratada sobre os preços constantes do ambiente do aplicativo de
orçamentação eletrônica eleito pela Contratada que tenha por base os preços praticados pelas redes
concessionárias de veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA, ORION e outros, conforme
quantificação padrão do software;

13.8. Realizar os serviços de manutenção somente após a aprovação do devido orçamento pelo Gestor
ou pelo Fiscal do Contrato;

13.9. Fornecer todo o material e/ou peças necessárias à perfeita manutenção dos veículos, máquinas e
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equipamentos componentes da frota da SEMAP;

13.10.Fornecer exclusivamente peças de reposição novas com as mesmas especificações técnicas e
características de qualidade das peças de produção original dos fabricantes dos veículos, sendo vedado o
fornecimento de peças usadas e/ou recondicionadas; (Parecer AGU 98/2016; Acórdão TCU 2219/2010)

13.11.Demonstrar, sempre que solicitado pela Gestão ou Fiscalização, o atendimento aos requisitos
dispostos no item 8 no prazo de 02 (dois) dias úteis;

13.12.Fornecer os produtos acondicionados em embalagem dos respectivos fabricantes, com seus
logotipos e códigos, devidamente lacrados, passíveis de conferência pela Gestão ou Fiscalização em
momento anterior a sua aplicação;

13.13.Entregar os veículos, máquinas ou equipamentos após os serviços, devidamente lavados e
aspirados;

13.14.Fornecer junto com a(s) Nota(s) Fiscal(ais), relatório(s) contendo o registro de todos os trabalhos
efetuados e das peças porventura fornecidas;

13.15.Apresentar, até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, arquivo eletrônico atualizado até o último dia do
mês anterior em formato XLS, XLSX ou ODS, contendo a identificação de cada veículo e a discriminação
dos procedimentos de manutenção realizados durante a vigência do contrato, indicando-se quilometragem
contemporânea a cada uma das intervenções e data de cada um dos procedimentos;

13.16.Apresentar, em até 02 (dois) dias úteis após a solicitação, os documentos e/ou notas fiscais que
comprovem a procedência das peças, acessórios e materiais destinados à substituição;

13.17.Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que porventura venham a
ocorrer serem sanadas em até 02 (dois) dias úteis, a contar da solicitação, salvo ocorrência por força
maior;

13.18.Garantir por, no mínimo, 06 (seis) meses ou 10.000 km (dez mil quilômetros), o que ocorrer
primeiro, os serviços e peças utilizados em motor, caixa de velocidade e diferencial;

13.19.Garantir por, no mínimo, 03 (três) meses ou 3.000 km (três mil quilômetros), o que ocorrer primeiro,
os demais serviços e peças;

13.20.Garantir os serviços realizados durante 90 (noventa) dias, mesmo após o término da vigência do
contrato, na hipótese de falha técnica, desde que por culpa exclusiva dos seus técnicos e/ou prepostos,
quando do cumprimento das obrigações;

13.21.Responder integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros, por ação, omissão,
negligência, imprudência ou imperícia dos seus funcionários, prepostos ou terceiros, independentemente
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento empreendidos pela Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu;

13.22.Assumir as responsabilidades de tráfego (multas, estacionamentos, pedágios, taxas, etc.) desde
que praticada por seus funcionários e ocorrerem quando o veículo estiver sob a sua responsabilidade;

13.23.Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de idoneidade exigidas na licitação;

13.24.Adimplir todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e fiscais ligadas ao contrato;

13.25.Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela SEMAP no prazo de 2 (dois) dias úteis e aceitar a
fiscalização dos serviços, permitindo o acesso às suas instalações;

13.26.Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar
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os esclarecimentos julgados necessários;

13.27.Cumprir as determinações do Gestor e do Fiscal do contrato, a fim de que os serviços sejam
regularmente prestados;

13.28.Sanar, as suas expensas, os vícios observados na execução dos serviços objeto deste Termo de
Referência;

13.29.Responder pela adequação, qualidade e segurança dos serviços prestados;

13.30.Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeram, nos
termos do art. 65, § 1º da Lei n° 8.666/93;

13.31.Aceitar outras normas previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90),
que sejam compatíveis com o regime de direito público.

13.32.Indicar, quando da apresentação do primeiro orçamento, o aplicativo de orçamentação eletrônica
eleito para fins da contratação, que tenha por base os preços praticados pelas redes concessionárias de
veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA, ORION e outros tecnicamente equivalentes.

13.33. Não utilizar o nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante em quaisquer atividades
de divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos.  .

13.34.Não se pronunciar em nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante a órgãos da
imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao
seu cargo.

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.1. A Licitante deverá comprovar, por meio de Atestado de Capacidade Técnica, a execução de
serviços semelhantes ao objeto licitado, com número de veículos manutenidos igual ou superior a 13
(treze), quantidade equivalente a aproximadamente 50% (cinquenta por cento) do número de veículos,
máquinas e equipamentos a serem atendidos no âmbito da contratação pretendida.

14.2. Justifica-se a exigência do Atestado de Capacidade Técnica para a execução dos serviços, tendo
em vista que o objeto a ser licitado possui grau de complexidade significativo e de alta complexidade
técnica.

15. DO ORÇAMENTO PRÉVIO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E APLICAÇÃO E/OU
FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO

15.1. Os serviços executados, bem como a aplicação e/ou fornecimento de peças e acessórios de
reposição, quando solicitados, ficarão sujeitos, obrigatoriamente, à:

15.2. apresentação de orçamento prévio para análise e aprovação do CONTRATANTE e deverá conter
a(s) descrição(ões) e preço(s) do(s) serviço(s) a ser (em) realizado(s) e prazo de execução do(s)
mesmo(s) contado da data de entrada do veículo na oficina;

15.3. a(s) especificação(ões) e preço(s) da(s) peça(s), material(is) e/ou acessório(s) de reposição,
constando código(s) de identificação, nome(s),  referência(s), modelo(s), capacidade(s) etc;

15.4. Na solicitação de orçamento prévio pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apresentar o
mesmo no prazo de 02 (dois) dias úteis.

15.5. O CONTRATANTE poderá recusar o orçamento prévio e solicitar à CONTRATADA a sua revisão, e
que a execução dos serviços se dê com o que for aprovado.
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15.6. As peças e/ou acessórios substituídos pela CONTRATADA, deverão ser entregues ao
CONTRATANTE, no ato do recebimento do veículo devidamente consertado e serão recolhidos pela
CONTRATADA para a destinação adequada no segundo dia útil subsequente, após verificação da Gestão
e/ou Fiscalização contratual;

15.7. O endereço para entrega dos veículos e posterior recolhimento das peças e/ou acessórios
substituídos será no Sitio Agrícola situado na Estrada ZAC ZUC Tahan S/nº - Vargem Grande – Casimiro
de Abreu – RJ

16. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

16.1. A Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu poderá aplicar as seguintes sanções administrativas,
sem prejuízo das legais, que podem ser aplicadas cumulativamente

16.2. advertência, em virtude do descumprimento de obrigações de pequena monta, podendo a
Administração, no caso de haver o cometimento reiterado das faltas ensejadoras desta sanção, aplicar
outras mais severas;

16.3. multa de mora de 1% (um por cento) ao dia, até o limite de 15% (quinze por cento), em razão de
atraso no início, por dia, ou no cumprimento do objeto ou na sanação de irregularidade, calculado sobre o
valor atualizado do contrato;

16.4. multa de 25% (vinte e cinco por cento), sobre o valor integral do contrato, em razão de recusa em
assiná-lo ou de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;

16.5. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

16.6. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, conforme o caso, para
imposição da penalidade pertinente, o atraso superior a 02 (dois) dias do início do cumprimento das
obrigações contratuais;

16.7. A Administração, para aplicação das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as
justificativas apresentadas pela CONTRATADA, assegurando-lhe o contraditório e a ampla defesa;

16.8. As multas poderão ser cumuladas e serão, sucessivamente, ou descontadas dos valores
eventualmente devidos à CONTRATADA, ou da garantia apresentada conforme subitem 8.32, ou
cobradas judicialmente.

17. DO REAJUSTAMENTO

17.1. Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado,
alcançando a data de formulação da proposta aceita em licitação e aplicando-se o índice IPCA acumulado
no período, (i)  a requerimento da contratada, em se tratando do valor unitário atribuído ao homem/hora e
caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento e (ii) no interesse da Administração, por meio
de procedimento administrativo de iniciativa da Gestão contratual, para a manutenção do valor real a ser
despendido com peças, acessórios, componentes e materiais.

17.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

17.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente.
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17.4. O reajuste terá como objetivo a recuperação dos valores inicialmente contratados da defasagem
provocada pela inflação, de maneira a manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a
capacidade de manutenção da frota da Contratante.

18. GARANTIA DOS SERVIÇOS / MATERIAL

18.1. Os materiais utilizados da execução dos serviços terão garantia de 12 (meses) meses ou pelo
prazo estipulado pelo fabricante, o que for maior, contra quaisquer espécies de defeitos, contados da data
efetiva da entrega, devendo a contratada, após a comunicação do contratante, providenciar, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, as devidas correções e/ou substituições.

18.2. A garantia do serviços prestado pela Contratada terá o prazo mínimo de  90 (noventa) dias, após o
aceite definitivo da Contratante, de todas as obrigações previstas no Termo de Referência, na
conformidade da Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações
subsequentes.

19. GESTÃO E FICALIZAÇÃO DO CONTRATO

19.1. Caberá ao Gestor do Contrato, que será designado após a licitação e antes da assinatura do
contrato/Ata, o acompanhamento da execução da contratação, inclusive suas prorrogações e
aditamentos, quando for o caso, objetivando a verificação e controle de valores e quantitativos,
cumprimento de metas e dos prazos legais e convencionais, bem como de outros elementos necessários
à boa execução da contratação.

19.2. Ficam reservados ao Gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com
o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação.

19.3. As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas
formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de
medidas.

19.4. Caberá à Comissão de Fiscalização, que será designada após a licitação e antes da assinatura do
contrato/Ata, formada pelos servidores indicados, a fiscalização da contratação, ficando responsáveis pelo
recebimento, devendo acompanhar e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato,

19.5. determinando o que for necessário à regularização de falhas e/ou defeitos observados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do contrato

20. CONTRATAÇÃO+

20.1. Este registro de preços tem por planejamento a celebração ata de registro de 12 meses e de
contrato a cada 04 (quatro) meses. Se os contratos forem celebrados, cada um está estimado para ter
prazo de vigência de 04 (quatro) meses e o prazo de execução será conforme descrito no item  08 deste
termo de referência. Ressalta-se a possibilidade de modificação deste planejamento, uma vez que a
existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações,
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

21. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

21.1. Este Termo de Referência é parte integrante e complementar às cláusulas e condições previstas
no edital de licitação, vinculando os agentes públicos e licitantes que participarem do certame e das
contratações para todos os fins.

21.2. Deverá conter em Edital que o Licitante deverá comprovar possuir patrimônio líquido igual ou
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superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação no edital licitatório.

Casimiro de Abreu, 07 de agosto de 2023.

Elaborado por Vinicius de Oliveira Pinto, Assessor Técnico, matrícula n°. 15049

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO, o
presente Termo de Referência.

Douglas Veloso Macedo
Secretário Municipal de agricultura e Pesca

Portaria nº 008/2021
Matrícula 1386

MEMÓRIA DE CÁLCULO

Justificamos para Memória de Calculo, pois o quantitativo de horas constante em planilha tanto para o
Grupo I e o Grupo II foi baseado nos ultimos 12 meses do contrato vigente, sendo assim acrescentamos
uma margem de 20,00% para eventuais manutenções.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A empresa abaixo se propõe a fornecer o objeto deste edital, conforme discriminado no Termo de Referência – Anexo I, pelos preços e

condições assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente.

Empresa Proponente: ___________________________________________________________

Endereço: ____________________________________________________________________

Cidade: _________________________ Estado: _______ CEP: __________________________

Telefone: (______) __________-__________ Fax: (______) __________-__________

E-mail: _______________________________________________________________________

CNPJ: ____.______.______/________-____

GRUPO I - LEVES

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁIRO
VALOR TOTAL
ESTIMADO R$

VALOR OFERTADO
PELO LICITANTE

VENCEDOR EM R$

CONVERSÃO DE R$ P/ PERCENTUAL
DE DESCONTO (%) CONFORME

CRITÉRIO DEFINIDO NO ITEM 12 DO
EDITAL, A INCIDIR SOBRE O VALOR

UNITÁRIO

1

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva
em veículos, máquinas e
equipamentos correspondente ao
Grupo I - Leves

R$ 268,49 R$ 107.396,00
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2
Fornecimento de Peças
correspondentes ao Grupo I - Leves

Preços constantes do
ambiente do aplicativo de
orçamentação eletrônica
eleito pela Contratada, a
exemplo de AUDATEX,
CILIA, ORION e outros.

R$ 251.192,85

GRUPO II - PESADOS

3

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva
em veículos, máquinas e
equipamentos correspondente ao
Grupo II - Pesados

R$ 300,00 R$ 399.000,00

4
Fornecimento de Peças
correspondentes ao Grupo II -
Pesados

Preços constantes do
ambiente do aplicativo de
orçamentação eletrônica
eleito pela Contratada, a
exemplo de AUDATEX,
CILIA, ORION e outros.

R$ 1.061.613,00

Total estimado R$ R$ 1.819.201,85

22. PREÇO TOTAL OFERTADO:

22.1. O preço ofertado inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, encargos sociais, administração, trabalhistas,
previdenciários, contribuições parafiscais e outros que venham a incidir sobre o objeto do Edital do Pregão Eletrônico n.º ___/2022
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23. DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

23.1. O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega ao pregoeiro, observado o
disposto no caput e parágrafo único do art. 110 da Lei Federal n.º 8.666/93.

24. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

24.1. Esta proposta está de acordo com todas as demais condições exigidas no Termo de Referência e seus anexos.

25. DADOS BANCÁRIOS:

BANCO:
CONTA CORRENTE:
AGÊNCIA:

Local e data
Nome da empresa licitante

Responsável legal
assinar e carimbar
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ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Modalidade de Licitação Número

Aos .... dias ...... do mês de .................. do ano de ........................, presente de um lado o Município de
Casimiro de Abreu, por intermédio do (a) ..............................., neste ato representada pelo(a)
Senhor(a).............................., devidamente autorizado (a) pela Portaria n.º xxx/xx, publicada no de
XX/XX/XX , doravante denominado Município, e do outro as empresas ......................................................,
representadas pelo seus representantes legais, Senhor (a)............................, com sede na
......................................, inscritas no CNPJ/MF sob o número ..................., simplesmente denominada de
FORNECEDOR/PRESTADOR, firmam a presente ATA DE REGISTROS DE PREÇOS, conforme decisão
exarada no Processo Administrativo n.º _____/2023 e homologada às fls. .........., referente ao Pregão
Eletrônico n.º ___/2023 para Registro de Preços, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93, o Decreto
Municipal n.º 1827/2020 e Decreto Municipal 1.626/2019, e legislação pertinente, consoante as seguintes
cláusulas e condições:

1. OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o registro dos preços classificados no Pregão Eletrônico nº ___/2023,
conforme especificações e condições constantes do ANEXO I do mesmo instrumento, no qual estão
contemplados o prazo de execução e a estimativa das prestações/quantidades de manutenção preventiva
e corretiva em veículos, máquinas e equipamentos, por demanda, com fornecimento de peças de
reposição e acessórios originais ou genuínos, na medida das suas necessidades e segundo a
conveniência do serviço público, e que a este termo integram, como se transcritas.

1.2. O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados a partir da data da
assinatura desta Ata, durante o qual os licitantes que tenham os seus preços registrados poderão ser
convidados a firmar as contratações, observadas as condições fixadas no edital e nas normas pertinentes.

1.3. A(s) contratação(ões) derivada(s) do registro obedecerá(ao) às condições desta minuta, facultada
a substituição, a critério da Administração, por Nota de Empenho, desde que presentes as condições do
art. 62 da Lei Federal n.º 8.666/93.

1.4. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não
se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.

1.5. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à
disposição da Administração, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que
necessitar, até o limite estabelecido.

1.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.

2. PREÇO

2.1. Os preços a serem praticados encontram-se especificados na Planilha de Lances desta Ata.

2.2. Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários,
encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como também
fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e
equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer
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outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das
obrigações.

2.3. O Município de Casimiro de Abreu, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços,
disponibilizará no site oficial do Município de Casimiro de Abreu Ata de Registro de Preços com os preços
registrados, para orientação dos demais órgãos e entidades da Administração Pública Municipal.

2.4. Em nenhuma hipótese serão registrados preços que se apresentem superiores aos de mercado.

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes da execução de cada contratação correrão à conta da dotação
orçamentária correspondente ao Município de Casimiro de Abreu.

PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE DESPESA NR FONTE

4. CONTRATAÇÃO

4.1. Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante deverá manter,
durante todo o prazo de validade do Registro de Preços todas as condições de habilitação exigidas na
licitação, ficando esclarecido que, não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que
não estejam com documentação regular.

4.2. Para a utilização da Ata de Registro de Preços, o Município de Casimiro de Abreu deverá
requisitar os itens registrados.

4.3. O fornecedor/prestador será convocado para assinatura do contrato ou instrumento equivalente,
no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contado da data do recebimento da convocação.

4.4. O Município de Casimiro de Abreu solicitará ao fornecedor/prestador, por escrito, através da Nota
de Empenho, e dentro do prazo de validade do Registro de Preços, os quantitativos necessários de acordo
com suas necessidades e respeitados os limites máximos estabelecidos neste edital e a ordem de
classificação das propostas.

4.5. Os serviços deverão ser executados no prazo de 12 (meses) meses, a contar da data do
recebimento da Ordem de Execução de Serviço.

4.6. O Município de Casimiro de Abreu, observados os critérios e condições estabelecidas neste edital,
poderá contratar, concomitantemente, com dois ou mais fornecedores/prestadores que tenham seus
preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento do bem ou serviço do licitante e
obedecida à ordem de classificação das respectivas propostas.

4.7. Na hipótese de o fornecedor/prestador convocado não assinar o termo de contrato ou instrumento
equivalente, ou não aceitar ou retirar a – Nota de Empenho –, no prazo de 05 (cinco) dias corridos,
contado da data do recebimento da convocação, a Administração poderá chamar os demais licitantes que
tenham os seus preços registrados, obedecendo a ordem de classificação, e propor a contratação do
fornecimento/prestação dos(as) manutenção preventiva e corretiva em veículos, máquinas e
equipamentos, por demanda, com fornecimento de peças de reposição e acessórios originais ou genuínos
registrado pelos preços apresentados pelo primeiro colocado, respeitado o disposto no parágrafo único do
artigo 12 do Decreto Municipal n.º 1626/2019, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.º
8.666/93.

4.8. Na hipótese de os demais licitantes não aceitarem a contratação pelos preços apresentados pelo
primeiro colocado, a Administração poderá contratar os demais licitantes, respeitada a ordem de
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classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que os mesmos sejam compatíveis com a média
de mercado, o que deverá ser comprovado nos autos.

4.9. A assinatura do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser realizada pelo representante
legal da empresa ou mandatário com poderes expressos.

4.10. Em consonância com o Decreto Municipal n.º 1026/2019, os contratos celebrados em decorrência
do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei n.º 8.666/93, inclusive quanto aos prazos
de vigência.

4.11. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada e estendida a qualquer
Órgão Público ou Entidade da Administração do Município de Casimiro de Abreu (Secretarias e demais
integrantes da Administração Pública Indireta), que não tenha participado do certame licitatório, mediante
prévia consulta ao órgão/entidade gerenciador da Ata de Registro de Preços, desde que devidamente
comprovada a vantagem em sua utilização;

4.12. O(s) Órgão(ãos) Público(s) e/ou Entidade(s) da Administração que não participar(em) do registro
de preços, e que desejar(em) fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverá(ão) manifestar seu interesse
junto ao órgão/entidade gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidos a ordem de classificação;

4.13. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não pelo fornecimento a outros Órgãos Públicos e/ou Entidades da
Administração, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas;

4.14. As aquisições adicionais a que se refere o subitem anterior não poderão exceder por Órgão
Público e/ou Entidades da Administração, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços;

4.15. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independente do
número de órgãos que aderirem.

4.16. Não será permitida a adesão a ata de registro de preços por Órgão que não faz parte da
Administração Direta e Indireta do Município de Casimiro de Abreu.

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que
obedeça às formalidades legais e contratuais previstas;

5.2. A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega dos materiais, a fim de ser atestada e
posteriormente encaminhada para pagamento,que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias.

5.3. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, para fins de
verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à CONTRATADA, por
descumprimento de obrigações contratuais.

5.4. Da nota fiscal deverá constar relação dos itens entregues e a nota devidamente conferida e
atestada, por 02 (dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será
posteriormente encaminhada para pagamento, sendo processada em conformidade com a legislação
vigente.

5.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito do reajustamento de preços.



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023

Página 45 de 51

5.6. Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I -
destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia
mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Protocolo
ICMS42/2009, Cláusula Segunda);

5.7. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da
CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de
1996, na Lei Federal Nº8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de
2003, combinada com a correspondente Lei Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores.

5.8. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da
CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de
0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem
calculados sobre a parcela devida;

5.9. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será
efetivado mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que
se iniciará com requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário(a) Municipal de Fazenda;

5.10. Caso à CONTRATANTE efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30(trinta)
dias, será descontada da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por
cento) por dia de antecipação.

5.11. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º,
ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução
normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a
comprovação exigida na referida instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte;

5.12. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o
pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova
documentação isenta de erros

6. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E REVISÃO

6.1. Durante a sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis;

6.2. A revisão dos preços registrados em Ata poderá ser realizada a pedido do beneficiário do registro,
ou por iniciativa da Administração, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado,
ou de fato que eleve os preços dos bens registrados, devendo o órgão gerenciador da Ata promover as
necessárias modificações, compondo novo quadro de preços e disponibilizando-o no site oficial, nos
termos do artigo 16 do Decreto Municipal n.º 1626/2020;

6.2.1. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, o Município de Casimiro de Abreu
convocará a empresa vencedora para, após negociação, redefinir os preços e alterar a Ata de Registro de
Preços.

6.3. Quando o preço registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no
mercado, o órgão gerenciador deverá:

I - Convocar o fornecedor/prestador visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado;

II - Liberar o fornecedor/prestador do compromisso assumido, na hipótese em que resultar frustrada a
negociação;

III - Convocar os demais fornecedores/prestadores visando igual oportunidade de negociação.
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 Quando o preço registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado e o fornecedor/prestador,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

I - Liberar o fornecedor/prestador do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmado
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, na hipótese da comunicação ocorrer antes do
pedido de fornecimento;

II - Convocar os demais fornecedores/prestadores visando igual oportunidade de negociação.

III - Instaurar processo administrativo para aplicação de sanção, quando o fornecedor de material ou o
prestador de serviço, detentor de preço registrado, não honrar os compromissos assumidos em
decorrência das Notas de Empenho, respectivamente, para as quais tenha sido convocado até a data da
solicitação de negociação ou cancelamento do preço registrado, ou não comprovar a veracidade das
alegações apresentadas no pleito de negociação.

6.4. Não havendo êxito nas negociações, O Município de Casimiro de Abreu deverá proceder a
suspensão do item da Ata de Registro de Preços, estando liberada para a adoção das medidas
necessárias para a contratação do item.

6.5. No processo de negociação, o fornecedor ou prestador de serviços somente poderá apresentar
novo preço para o item de sua proposta comercial que teve preço classificado na respectiva licitação para
o Registro de Preços.

6.6. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser revistos nos termos e prazos
fixados pelo órgão controlador.

7. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Competirá ao Município de Casimiro de Abreu, detentora do Registro de Preços proceder ao
acompanhamento da execução do contrato, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial,
da fiscalização não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

7.2. Competirá ao Município de Casimiro de Abreu:

a) Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados;

b) Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução,
quando for o caso;

c) Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato;

d) Esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da Administração,
se necessário, parecer de especialistas;

e) Cumprir as diretrizes traçadas pela Controladoria-Geral do Município, órgão central de controle,
acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios;

f) Solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a
execução do contrato.

g) Dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e avaliação
financeira de contratos e convênios e dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar
a imposição de sanções ou a rescisão contratual;
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h) Promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a
competente habilitação para o recebimento de pagamentos;

i) Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

j) Ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja permanência
seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva
conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como
qualquer outra que tal fato imponha;

k) Solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a
execução do contrato.

7.3. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo
certo que esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do
órgão ou entidade contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto
contratado, para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada.

7.4. Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

7.5. O contratante rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento em desacordo
com as especificações do objeto da licitação.

7.6. O fornecedor/prestador se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a
qualidade e pontualidade do fornecimento, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o
Município;

7.7. Em caso de divergência entre a Nota de Empenho e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os produtos
efetivamente entregues, o Fornecedor/Prestador será notificado para retirá-los imediatamente, sendo a
ocorrência devidamente anotada e comunicada à Procuradoria Geral do Município para adoção das
providências cabíveis.

8. PENALIDADES

8.1. Multa de 0,3 % (três décimos por cento) ao dia, sobre o valor total ou parte do fornecimento e/ou
serviço, comprovado e atestado que não foi fornecido e/ou prestado os produtos e/ou serviços
adjudicados, fornecidos e/ou prestado com atraso, ou insatisfatoriamente, causando atraso no andamento
das atividades do Município de Casimiro de Abreu, até o limite de 20% (vinte por cento) quando não
comprove motivo de força maior ou caso fortuito impeditivos do cumprimento da obrigação assumida,
dentro do prazo estabelecido).

8.1.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

8.1.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada – quando exigida,
além da perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Caso não
tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento
devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.

8.1.3. A multa prevista neste item não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a
contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
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8.2. As penalidades previstas no Edital, na legislação de regência, na ata de registro de preços e no
contrato serão apuradas e aplicadas pelo Ordenador de Despesas e/ou Comissão de Fiscalização,
conforme o caso, levando em consideração a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que
dela provierem para a Administração Pública e os antecedentes do infrator, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo de eventual ação por perdas e danos que seu ato ensejar.

8.3. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles praticados
no mercado; ou

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8666/93.

8.3.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II, e IV do item 8.3 será
formalizado por despacho do Ordenador de Despesas do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e
a ampla defesa.

9. RESCISÃO CONTRATUAL E SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO REGISTRO

9.1. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas na Lei Federal n.º 8.666/93.

9.2. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93.

9.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93,
sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, na forma do § 2º do art. 79 do mesmo diploma.

9.4. Em consonância com o Decreto Municipal n.º 1626/2019, o registro poderá ser cancelado por
inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial
alteração das condições do mercado.

9.5. Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente ou cancelados pela
Administração, nas seguintes hipóteses:

I - Quando se tornarem superiores aos praticados no mercado;

II - Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

9.5.1. A comunicação do cancelamento do preço registrado do fornecedor ou prestador de serviços, nas
hipóteses previstas neste item será feita por escrito, juntando-se o comprovante nos autos que deram
origem ao Registro de Preços.

9.5.2. Na hipótese prevista no inciso I do item 9.5, antes da suspensão ou cancelamento, a
Administração poderá proceder à negociação com o fornecedor ou prestador de serviços, visando à
revisão para a redução do preço registrado a fim de compatibilizá-lo com os praticados no mercado.

9.5.3. No caso de ser ignorado ou incerto o endereço do fornecedor ou prestador de serviço, a
comunicação será feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado, considerando cancelado o preço
registrado a partir da data da publicação.
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9.6. O fornecedor ou o prestador de serviços poderá solicitar o cancelamento do preço registrado,
mediante justificativa escrita, por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela
Administração, que comprove a impossibilidade temporária ou definitiva de cumprir as exigências deste
instrumento convocatório.

9.6.1. A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, durante o qual o
beneficiário do registro fica obrigado a garantir o fornecimento do material ou a execução dos serviços,
sendo que este prazo poderá ser prorrogado, caso haja necessidade de diligência para complementar a
análise do pleito.

10. VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO

10.1. Integra esta Ata, como se nela estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no
processo licitatório referido no preâmbulo constante do Edital e nos seus anexos.

11. DO CUMPRIMENTO A LEI FEDERAL N.º 12.846/13 E LEI MUNICIPAL N.º 2304/2023

11.1. Para a execução do objeto deste Edital, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja,
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal
ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele
não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

12. DO CUMPRIMENTO DA LEI FEDERAL Nº 13.709/2018 (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS PESSOAIS - LGPD)

12.1 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.

12.2 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações,
especialmente os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018, sendo vedado o
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais
ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

12.3 As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais,
individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução
contratual, por inobservância à Lei Federal nº 13.709/2018.

12.4 Em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 13.709/2018, o CONTRATANTE, para a execução
do objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da DETENTORA DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e
residencial e cópia do documento de identificação.

12.5 A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATADA declara que tem ciência da
existência da Lei Federal nº 13.709/2018 e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao
disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

13. FORO

13.1. As partes elegem o Foro da Cidade de Casimiro de Abreu , Estado do Rio de Janeiro, que
prevalecerá sobre qualquer outro – por mais privilegiado que seja – para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da presente ata.
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14. RESULTADO DA SESSÃO PÚBLICA

Item Descrição UND QTD
Valor Ganho

Empresa GanhadoraValor
Unitário

Valor
Total

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

15. DA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA

15.1. Havendo manifestação de interessados durante o procedimento licitatório, poderá ser formalizado
Cadastro de Reserva de Fornecedor(es), objetivando posteriormente a substituição da titularidade da ata
de registro de preços em decorrência de cancelamento, devendo neste caso ser respeitado preços iguais
ao do licitante vencedor e observado a ordem de classificação final, nos termos do artigo 10 do Decreto
Municipal nº 1626/2019.

15.2. Segue no anexo I a esta ata de registro de preços a relação de itens com seu respectivo cadastro
de reserva.

Casimiro de Abreu/RJ, __ de _______________ de 2022.

SECRETARIA
MUNICIPAL DE ........

EMPRESA REGISTRADA REPRESENTANTE ASSINATURA

Testemunhas:

1 -
CPF/MF n.º

2 -
CPF/MF n.º
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ANEXO IV

TERMO DE ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O ___________________ de Casimiro de Abreu, situado na ______________________________, inscrito
no CNPJ sob n.º ________________________ neste ato representado pelo ______________________,
[nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador da Carteira de Identidade n° _____________, expedida
pelo _______________ e CPF n° __________________, nomeado pela(o) Portaria/Ato n.º _________, de
[DATA], publicada no Jornal ____________________, edição n.º [XX], página [XX], seção [XX], em
[DATA], DECLARA, para os devidos fins, que ADERE à Ata de Registro de Preços n.º ____/2023,
decorrente do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n.º ___/2023 do Município, que tem por objeto o
Registro de Preços para futuras aquisições de _____________________________, em conformidade com
os Processo Administrativo n.º _____/2023, com fundamento na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e das demais normas legais aplicáveis, cujas especificações, itens
e quantitativos se apresentam conforme planilha abaixo:

Item Quantidade Material
Valor

Unit. R$
Valor

Total R$

1

O prazo de vigência da ata é de ___ meses/ano, a contar de ___/___/___.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão aderente deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
Compete ao órgão aderente os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, com posterior comunicação à Secretaria Municipal de Governo, para fins de registro da
penalidade junto ao Cadastro de Fornecedores.

[Local], [DATA].

_________________________________
(Ordenador de Despesas



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU

Secretaria Municipal de Governo

1

Rua Padre Anchieta 234– Centro – Casimiro de Abreu – RJ
Tel. (22) 2778 9840 – www.casimirodeabreu.rj.gov.br

ANEXO V

MINUTA Termo de Contrato n°. ___/2023, que entre si
celebram o MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU e a Firma
__________________________________, referente
contratação de empresa para manutenção preventiva e
corretiva em veículos, máquinas e equipamentos, por
demanda, com fornecimento de peças de reposição e
acessórios originais ou genuínos que atendam às
recomendações dos fabricantes, na forma abaixo:

O MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, inscrito no CNPJ sob o nº. 29.115.458/0001-78, estabelecido na
Rua Padre Anchieta, 234 – Centro, CEP 28.860-000, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE,
representado, neste ato, pelo(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PESCA, o(a) Sr(a).
_____________________________________________, brasileiro(a), portado(a)r da carteira de identidade
nº. _____________, expedida pelo __________, e CPF nº. _________________, e, de outro lado, a firma
_______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº.
_______________________________, estabelecida na Rua ______________________________,
representada neste ato pelo seu representante legal o(a) Sr(a). ___________________________________,
brasileiro(a), carteira de identidade nº. __________________________, expedida pelo _____/__ e inscrito no
CPF sob o nº. __________________________, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si, na
conformidade do que consta o processo administrativo nº. 3.591/2023, originado da Secretaria Municipal de
Administração, objeto da licitação sob a modalidade de Pregão Eletrônico nº ____/_____, com base no que
dispõem as Leis Federais nº. 10.520/2002, e 8.666/1993, Decretos Municipais 1800/2020 e 1626/2019  justo
e acordado o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

1. O presente contrato, que será gerido pela Secretaria Municipal de Administração, fundamenta-se nas Leis
Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e está vinculado ao edital e anexos do Pregão Eletrônico nº
____/_____, bem como à proposta da CONTRATADA, na conformidade do que consta o processo
administrativo nº. 3.591/2023, originado da Secretaria Municipal gestora do contrato. O detalhamento da
prestação de serviço, bem como todas as informações concernentes é integrante do Anexo I – Termo de
Referência - do edital e do memorial descritivo, constantes do processo administrativo supracitado, e das
condições fornecidas pela Secretaria Municipal gestora do contrato.

1.1. O presente Contrato Administrativo e seus casos omissos serão regidos por toda a legislação
aplicável à espécie, e ainda pelas disposições que a complementar, alterar ou regulamentar, cujas
normas, desde já, entendem-se como integrantes do presente instrumento. A CONTRATADA
declara concordar em sujeitar-se às estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas
constantes mesmo que não expressamente transcritas no presente Contrato.

1.2. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a prestação do serviço do presente instrumento
de Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

CLÁUSULA SEGUNDA

DO OBJETO E DO PREÇO
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2. A CONTRATADA compromete-se, por força do presente instrumento à prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva em veículos, máquinas e equipamentos, por demanda, com
fornecimento de peças de reposição e acessórios originais ou genuínos, que atendam às recomendações
dos fabricantes.
2.1. O objeto do presente Contrato é estimado na sua totalidade em R$________________

(_______________________________). sendo:

i

CLÁUSULA TERCEIRA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3. A despesa, objeto do presente Contrato, na importância estimada na Cláusula Segunda, referente a
2023, correrá à conta da Programa de Trabalho 20.606.0032.312; e Elemento de Despesa
3.3.90.39.99.00.00.00.00.02.2704.704001, Código Reduzido 522 integrantes do Orçamento do
MUNICÍPIO, para o corrente exercício da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca. Eventuais
despesas realizadas em 2024 correrão à conta de dotação orçamentária referente ao respectivo
exercício.

CLÁUSULA QUARTA
DO PRAZO

4. O presente Contrato terá vigência pelo prazo de ___ (____) _______, após solicitação feita pelo ORGÃO
SOLICITANTE. O referido prazo começará a fluir a partir da efetiva solicitação à Contratada.

4.1. O contrato poderá ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vistas à
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração Pública Municipal, até o
limite de 60 (meses), conforme disposto no inciso II do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA
DO REGIME E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5. Os Serviços Prestados são os constantes do Pregão Eletronico para Sistema de Registro de Preço nº
____/_____, e das propostas que foram apresentadas durante a licitação.
5.1.  Os serviços de manutenção preventiva e corretiva constarão de:

5.1.1. emprego de mão de obra pela empresa contratada para execução de reparos, conservação e
recuperação de 6 veículos, máquinas e equipamentos;

5.1.2. fornecimento e aplicação de peças, materiais e acessórios de reposição que atendam às
mesmas especificações técnicas e padrões de qualidade das peças de produção original/genuína
da fabricante/montadora, nos termos da ABNT NBR 15296, a serem utilizados na execução dos
serviços objeto da licitação.

5.2. A manutenção deverá ser realizada com periodicidade recomendada pelos fabricantes e de acordo
com as especificações dos mesmos, sempre mediante solicitação da Contratante, bem como quando
houver a necessidade decorrente de imprevistos, tais como: panes mecânicas e elétricas, casos
fortuitos ou motivos de força maior.

5.3.  Os serviços serão executados de acordo com os demonstrativos abaixo relacionados, que serão
fornecidos à Contratante pela empresa Contratada, em conjunto com os orçamentos apresentados,
por serem ferramentas essenciais à fiscalização do contrato e ao pagamento das Ordens de
Serviços:
5.3.1. Orçamento do qual constem todas as peças e serviços necessários à manutenção, emitido a

partir do ambiente do aplicativo de orçamentação eletrônica eleito pela Contratada que tenha por
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base os preços praticados pelas redes concessionárias de veículos automotores, a exemplo de
AUDATEX, CILIA, ORION e outros, conforme quantificação padrão do software;

5.3.2. A Contratante, por meio de seu Gestor, Fiscal ou outro servidor designado para tanto, poderá
comparecer ao estabelecimento da Contratada e solicitar demonstração do funcionamento do
aplicativo de orçamentação eletrônica eleito pela Contratada que tenha por base os preços
praticados pelas redes concessionárias de veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA,
ORION e outros, conforme quantificação padrão do software e repetição do procedimento de
orçamentação para confrontação, por amostragem, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a
data de entrega do extrato original;

5.4.  A empresa contratada deverá atender prontamente a todos os chamados que receber do Gestor ou
do Fiscal do Contrato em no máximo 4 (quatro) horas, contadas do registro da solicitação dos
serviços, quando da ocorrência de panes em componentes dos veículos/motores.

5.5.  A empresa contratada deverá apresentar o orçamento para a execução dos serviços no prazo
máximo de 2 (dois) dias úteis após a entrada do veículo no seu estabelecimento ou da solicitação do
serviço pelo Gestor ou pelo Fiscal do Contrato.

5.6.  Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta no período de 08h00min as 18h00min, nos
dias úteis, e de 08h00min as 12h00min, aos sábados.

5.6.1. Verifica-se a necessidade da prestação dos serviços aos sábados, de 08h00min as
12h00min, haja vista que há prestação de serviço no Departamento Agrícola aos sábados de forma
eventual, caso contrário, prejudicaria a prestação do serviço da SEMAP.

5.7.  As revisões de caráter preventivo deverão obedecer aos cronogramas de manutenção definidos
pelos fabricantes nos Manuais de Proprietário, analisado o interesse da Administração em sua
execução.

5.8.  Das especificações do fornecimento de peças e acessórios:
5.9.  A empresa contratada deverá providenciar, quando houver necessidade de substituições de

acessórios, componentes, partes e peças de reposição, orçamento obtido por meio do aplicativo de
orçamentação eletrônica eleito pela Contratada que tenha por base os preços praticados pelas redes
concessionárias de veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA, ORION e outros,
conforme quantificação padrão do software, tanto para materiais, como para as quantidades dos
serviços, respeitando-se os valores da proposta vencedora, conforme detalhamento do modelo
constante do Anexo I.

5.10.  As peças e acessórios deverão ser novos e de primeiro uso, com garantia de fábrica/montadora.
5.11.  As peças e acessórios substituídos deverão ser entregues à Contratante, no ato da entrega do

veículo devidamente consertado e disponibilizados para descarte ecologicamente responsável pela
Contratada após conferência realizada pelo Gestor ou Fiscal, no prazo de 2 (dois) dias úteis.

5.12.  A empresa contratada deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios
adquiridos e serviços subcontratados, fornecendo toda e qualquer informação ao Gestor ou ao Fiscal
do Contrato para acompanhamento da execução contratual no prazo de 2 (dois) dias úteis.

5.13.  Todas as peças, acessórios e materiais fabricados no Brasil ou no estrangeiro, de venda regular no
Brasil, também serão fornecidos com o percentual de desconto ofertado na Proposta de Preço do
licitante.

5.14.  No caso de fornecimento de peças, acessórios e materiais importados de venda não regular no
Brasil, serão fornecidos pelo preço de tabela, no mercado nacional, dos fabricantes ou revendedores
autorizados dos veículos. A empresa Contratada deverá apresentar, junto com o orçamento, a
indicação do nome do fornecedor e respectivos telefone, endereço de sítio eletrônico e correio
eletrônico, bem como a demontração do atendimento às exigências do subitem 5.1.2.

5.15.  Das especificações do fornecimento e instalação de pneus:
5.16.  A empresa contratada deverá efetuar a substituição de pneus, conforme os preceitos da Resolução

nº 558/80, de 15 de abril de 1980 (CONTRAN) ou sempre que um defeito de força maior exija sua
substituição, desde que avaliado e autorizado pelo Gestor ou pelo Fiscal do Contrato.

5.17.  Os pneus deverão ser novos, não reformados ou recauchutados ou remoldados, de acordo com as
normas da ABNT/NBR, com selo do INMETRO e todas as características técnicas iguais ou
superiores à recomendação do fabricante.

5.18. Das especificações dos serviços de geometria:
5.19.  A empresa contratada deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de forma que garanta a

segurança e a estabilidade do veículo.
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5.20.  A empresa contratada deverá executar o cálculo de desbalanceamento externo e interno das rodas,
estático e dinâmico, fazendo os ajustes necessários, a fim de deixá-las com o balanceamento
correto.

5.21.  A empresa contratada deverá fornecer à Contratante, após a execução dos serviços de
balanceamento de rodas dos veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os
procedimentos propostos para a solução de outros problemas porventura detectados.

5.22. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de transmissão:
5.23.  Os serviços de revisão do sistema de transmissão consistem em lubrificação de diferencial, caixa de

câmbio, folgas, balanceamento de eixo se houver, juntas homocinéticas, trizetas e suas respectivas
coifas, pontos de eixos 8 e outros.

5.24. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de direção:
5.25.  Os serviços de revisão do sistema de direção consistem em aperto dos parafusos, regulagem e

conferência de terminais, lubrificação (graxa e óleo), barra de direção, bomba de direção, folgas,
correia da bomba, caixa de direção e outros.

5.26.  Das especificações dos serviços de revisão do sistema de freios:
5.27.  Os serviços de revisão do sistema de freios consistem em regulagem de freio, verificação do

desgaste das pastilhas, lonas, discos, tambores, nível de fluido e substituição, verificação de
servofreio, cuícas de freio, cilindros mestres e auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais,
alavancas), válvulas (pneumáticas), aro dos pneus e outros.

5.28. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento:
5.29.  Os serviços de revisão do sistema de arrefecimento consistem em exame do radiador, verificação do

nível de água, mangueiras, fluído de radiador e outros.
5.30. Das especificações dos serviços de revisão de motor:
5.31.  Os serviços de revisão de motor: consistem em verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de

combustível, juntas e demais componentes, substituindo peças necessárias e outros.
5.32. Das especificações dos serviços de revisão do sistema de suspensão:
5.33.  Os serviços de revisão do sistema de suspensão: consistem em verificação das molas,

amortecedores, batentes, coifas, bandejas superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra
estabilizadora, rolamentos internos e externos e outros.

5.34. Das especificações dos serviços de borracharia:
5.35.  O serviço de borracharia deverá ocorrer sempre que necessário, visto não se poder prever a

necessidade de sua ocorrência. E será caracterizado pelo serviço de montagem e desmontagem de
pneus, bem como pelo conserto, troca de pneus e câmara de ar, furados ou que tenham sofrido
qualquer avaria.

5.36.  A empresa contratada deverá montar e desmontar os pneus dos veículos da frota da Contratante
utilizando-se de equipamento hidráulico que evite o atrito do mesmo com o aro das rodas.

5.37.  A entrega do veículo deverá ocorrer em até 02 (duas) horas, contada a partir da disponibilização da
Ordem de Serviço por parte da Contratante. Casos excepcionais serão avaliados pela fiscalização do
contrato.

5.38. Das especificações dos serviços de lanternagem, funilaria e pintura:
5.39. deverão ser realizados sempre que for demandando, mediante orçamento aprovado pela fiscalização

do contrato e emissão de Ordem de Serviço por parte da Contratante.
5.40.  Consiste nos serviços de desamassamento, recuperação e quando irrecuperável substituição das

partes danificadas da lataria e pintura; serviços de solda em geral; reforma ou recuperação de
assentos, forros do teto e laterais, com aplicação de material de mesmo padrão e qualidade,
mantendo a originalidade do fabricante do veículo.

5.41. Serviços de revisão do sistema elétrico e eletrônico: consiste na verificação, conserto e/ou
substituição quando necessário, de componentes que integram esse sistema, incluindo acessórios de
sinalização e outros.

5.42. Serviço de substituição dos vidros: deverá ocorrer a substituição dos vidros e espelhos sempre
que necessário, visto não se poder prever a necessidade de sua ocorrência. Mediante orçamento
aprovado pela fiscalização do contrato e emissão de Ordem de Serviço por parte da Contratante.

CLÁUSULA SEXTA
DO ORÇAMENTO PRÉVIO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E APLICAÇÃO
E/OU FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO
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6. Os serviços executados, bem como a aplicação e/ou fornecimento de peças e acessórios de reposição,
quando solicitados, ficarão sujeitos, obrigatoriamente, à:

6.1. apresentação de orçamento prévio para análise e aprovação do CONTRATANTE e deverá
conter a(s) descrição(ões) e preço(s) do(s) serviço(s) a ser (em) realizado(s) e prazo de execução
do(s) mesmo(s) contado da data de entrada do veículo na oficina;

6.2. a(s) especificação(ões) e preço(s) da(s) peça(s), material(is) e/ou acessório(s) de reposição,
constando código(s) de identificação, nome(s), referência(s), modelo(s), capacidade(s) etc;

6.3. Na solicitação de orçamento prévio pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apresentar
o mesmo no prazo de 02 (dois) dias úteis.

6.4. O CONTRATANTE poderá recusar o orçamento prévio e solicitar à CONTRATADA a sua
revisão, e que a execução dos serviços se dê com o que for aprovado.

6.5. As peças e/ou acessórios substituídos pela CONTRATADA, deverão ser entregues ao
CONTRATANTE, no ato do recebimento do veículo devidamente consertado e serão recolhidos pela
CONTRATADA para a destinação adequada no segundo dia útil subsequente, após verificação da
Gestão e/ou Fiscalização contratual;

6.6. O endereço para entrega dos veículos e posterior recolhimento das peças e/ou acessórios
substituídos será no Sitio Agrícola situado na Estrada ZAC ZUC Tahan S/nº - Vargem Grande –
Casimiro de Abreu – RJ

CLÁUSULA SETE
DO CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

7. O Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.1. Serão recebidos provisoriamente pelo(s) responsável(s) pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, mediante Termo de Recebimento Provisório,
no prazo de 10 (dez) dias.

7.2. Serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade do serviço e consequente
aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo, no prazo de 15 (quinze) dias.

7.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA OITO
DA FORMA DE PAGAMENTO

8.  O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que
obedeça às formalidades legais e contratuais previstas;

8.1.  A nota fiscal deverá ser apresentada (após a conclusão dos serviços/ mensalmente), a fim de
ser atestada e posteriormente encaminhada para pagamento.

8.2. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, para fins de
verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à CONTRATADA, por
descumprimento de obrigações contratuais.

8.3. Da nota fiscal deverá constar relação dos serviços prestados, e a nota devidamente conferida e
atestada, por 02 (dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será
posteriormente encaminhada para pagamento, sendo processada em conformidade com a
legislação vigente.

8.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem
que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços.

8.5. Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I -
destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de
economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda)

8.6. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da
CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de
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dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No.
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal, com as alterações e
regulamentações posteriores.

8.7. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da
CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa,
além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação
financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;

8.8. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será
efetivado mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo
próprio, que se iniciará com requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal
de Fazenda;

8.9. Caso a CONTRATANTE efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta)
dias, será descontada da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três
milésimo por cento) por dia de antecipação;

8.10. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art.
4º, ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução
normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de
cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob pena de retenção de tributos
da fonte;

8.11. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o
pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova
documentação isenta de erros.

CLÁUSULA NONA
DAS GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.  Caberá ao Gestor do Contrato, que será designado após a licitação e antes da assinatura do
contrato/Ata, o acompanhamento da execução da contratação, inclusive suas prorrogações e
aditamentos, quando for o caso, objetivando a verificação e controle de valores e quantitativos,
cumprimento de metas e dos prazos legais e convencionais, bem como de outros elementos
necessários à boa execução da contratação.

9.1. Ficam reservados ao Gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer
caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se
relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação
da contratação.

9.2. As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas
formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de
medidas.

9.3. Caberá à Comissão de Fiscalização, que será designada após a licitação e antes da assinatura
do contrato/Ata, formada pelos servidores indicados, a fiscalização da contratação, ficando
responsáveis pelo recebimento, devendo acompanhar e anotar em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização de falhas e/ou defeitos observados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
contrato

CLÁUSULA DESSIMA
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

10. A CONTRATANTE obriga-se a:
10.1. Promover, na forma do art. 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, o acompanhamento e a

fiscalização da execução do objeto do Termo de Referência. A existência de fiscalização da
Contratante de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da Contratada por qualquer vício
ou defeito na execução do contrato.

10.2. Notificar, por escrito, à Contratada sobre eventuais irregularidades encontradas no fiel
cumprimento de suas obrigações, observando os prazos para adequação.

10.3. O Contratante se reserva o direito de solicitar os serviços ora contratados, na sua totalidade
ou parcialmente, de acordo com a sua necessidade e conveniência.
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10.4. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada pelos serviços efetivamente entregues e
faturados, nas condições estabelecidas no contrato.

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidores que serão
designados como Gestor e Fiscal, que serão responsáveis inclusive pela negociação dos preços
apresentados por meio do orçamento da Contratada, para a obtenção de preços melhores, sempre
que possível;

10.6. Autorizar a execução dos serviços e o fornecimento de peças, após análise da proposta de
manutenção e documentação complementar apresentadas pela empresa Contratada, por meio
escrito, seja impresso ou eletrônico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

10.7. A autorização impressa será recebida em duas vias pela Contratada, retornando ao
Contratante uma das vias 11 assinada e datada;

10.8. A autorização por meio eletrônico será encaminhada ao endereço de correio informado pela
Contratada quando da apresentação de sua proposta em procedimento licitatório e será
considerada recebida imediatamente;

10.9. Receber o veículo devolvido pela empresa contratada, lavados e aspirados, após a realização
dos serviços;

10.10. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na execução
do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas pertinentes.

CLÁUSULA DESSIMA PRIMEIRA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11. A CONTRATADA obriga-se a:
11.1. Executar o contrato em estrita conformidade com as disposições deste Termo de Referência,

com as especificações do Edital de Licitação e com os termos da proposta de preços;
11.2. A Contratada poderá credenciar oficinas mecânicas do municipio de Casimiro de Abreu/RJ,

para a execução dos serviços, não eximindo sua responsabilidade do contrato;
11.3. Realizar os serviços de manutenção somente com técnicos componentes dos seus próprios

quadros, exceto quando solicitado por meio de requerimento protocolizado e formalmente
autorizada a executá-los de outro modo pela Gestão Contratual;

11.4. Dispor de todas as ferramentas e equipamentos necessários à perfeita realização de todos os
serviços;

11.5. Emitir o orçamento de serviços baseando-se nos tempos constantes do extrato do ambiente
do aplicativo de orçamentação eletrônica eleito pela Contratada que tenha por base os preços
praticados pelas redes concessionárias de veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA,
ORION e outros, conforme quantificação padrão do software;

11.6. Apresentar num prazo máximo de 2 (dois) dias úteis o orçamento dos serviços solicitados,
indicando prazo para execução dos serviços;

11.7. Emitir orçamento prévio de materiais e peças, onde os preços demonstrem o resultado da
aplicação dos descontos oferecidos pela Contratada sobre os preços constantes do ambiente do
aplicativo de orçamentação eletrônica eleito pela Contratada que tenha por base os preços
praticados pelas redes concessionárias de veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA,
ORION e outros, conforme quantificação padrão do software;

11.8. Realizar os serviços de manutenção somente após a aprovação do devido orçamento pelo
Gestor ou pelo Fiscal do Contrato;

11.9. Fornecer todo o material e/ou peças necessárias à perfeita manutenção dos veículos,
máquinas e equipamentos componentes da frota da SEMAP;

11.10. Fornecer exclusivamente peças de reposição novas com as mesmas especificações técnicas
e características de qualidade das peças de produção original dos fabricantes dos veículos, sendo
vedado o fornecimento de peças usadas e/ou recondicionadas; (Parecer AGU 98/2016; Acórdão
TCU 2219/2010)

11.11. Demonstrar, sempre que solicitado pela Gestão ou Fiscalização, o atendimento aos requisitos
dispostos no item 8 no prazo de 02 (dois) dias úteis;

11.12. Fornecer os produtos acondicionados em embalagem dos respectivos fabricantes, com seus
logotipos e códigos, devidamente lacrados, passíveis de conferência pela Gestão ou Fiscalização
em momento anterior a sua 12 aplicação;

11.13. Entregar os veículos, máquinas ou equipamentos após os serviços, devidamente lavados e
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aspirados;
11.14. Fornecer junto com a(s) Nota(s) Fiscal(ais), relatório(s) contendo o registro de todos os

trabalhos efetuados e das peças porventura fornecidas;
11.15. Apresentar, até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, arquivo eletrônico atualizado até o último

dia do mês anterior em formato XLS, XLSX ou ODS, contendo a identificação de cada veículo e a
discriminação dos procedimentos de manutenção realizados durante a vigência do contrato,
indicando-se quilometragem contemporânea a cada uma das intervenções e data de cada um dos
procedimentos;

11.16. Apresentar, em até 02 (dois) dias úteis após a solicitação, os documentos e/ou notas fiscais
que comprovem a procedência das peças, acessórios e materiais destinados à substituição;

11.17. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que porventura
venham a ocorrer serem sanadas em até 02 (dois) dias úteis, a contar da solicitação, salvo
ocorrência por força maior;

11.18. Garantir por, no mínimo, 06 (seis) meses ou 10.000 km (dez mil quilômetros), o que ocorrer
primeiro, os serviços e peças utilizados em motor, caixa de velocidade e diferencial;

11.19. Garantir por, no mínimo, 03 (três) meses ou 3.000 km (três mil quilômetros), o que ocorrer
primeiro, os demais serviços e peças;

11.20. Garantir os serviços realizados durante 90 (noventa) dias, mesmo após o término da vigência
do contrato, na hipótese de falha técnica, desde que por culpa exclusiva dos seus técnicos e/ou
prepostos, quando do cumprimento das obrigações;

11.21. Responder integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros, por ação,
omissão, negligência, imprudência ou imperícia dos seus funcionários, prepostos ou terceiros,
independentemente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendidos pela Prefeitura
Municipal de Casimiro de Abreu;

11.22. Assumir as responsabilidades de tráfego (multas, estacionamentos, pedágios, taxas, etc.)
desde que praticada por seus funcionários e ocorrerem quando o veículo estiver sob a sua
responsabilidade;

11.23. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de idoneidade exigidas na
licitação;

11.24. Adimplir todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e fiscais ligadas ao
contrato;

11.25. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela SEMAP no prazo de 2 (dois) dias úteis e
aceitar a fiscalização dos serviços, permitindo o acesso às suas instalações;

11.26. Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos julgados necessários;

11.27. Cumprir as determinações do Gestor e do Fiscal do contrato, a fim de que os serviços sejam
regularmente prestados;

11.28. Sanar, as suas expensas, os vícios observados na execução dos serviços objeto deste Termo
de Referência;

11.29. Responder pela adequação, qualidade e segurança dos serviços prestados;
11.30. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeram,

nos termos do art. 65, § 1º da Lei n° 8.666/93;
11.31. Aceitar outras normas previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº

8.078/90), que sejam compatíveis com o regime de direito público.
11.32. Indicar, quando da apresentação do primeiro orçamento, o aplicativo de orçamentação

eletrônica eleito para fins da contratação, que tenha por base os preços praticados pelas redes
concessionárias de veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA, ORION e outros
tecnicamente equivalentes.

11.33. Não utilizar o nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante em quaisquer
atividades de divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e
outros impressos. .

11.34. Não se pronunciar em nome do Município de Casimiro de Abreu e do Contratante a órgãos da
imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os
serviços ao seu cargo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DAS SANÇÕES CONTRATUAIS
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12.  A Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu poderá aplicar as seguintes sanções administrativas,
sem prejuízo das legais, que podem ser aplicadas cumulativamente

12.1.  advertência, em virtude do descumprimento de obrigações de pequena monta, podendo a
Administração, no caso de haver o cometimento reiterado das faltas ensejadoras desta sanção,
aplicar outras mais severas;

12.2.  multa de mora de 1% (um por cento) ao dia, até o limite de 15% (quinze por cento), em razão
de atraso no início, por dia, ou no cumprimento do objeto ou na sanação de irregularidade,
calculado sobre o valor atualizado do contrato;

12.3. multa de 25% (vinte e cinco por cento), sobre o valor integral do contrato, em razão de recusa
em assiná-lo ou de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;

12.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

12.5. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, conforme o caso,
para imposição da penalidade pertinente, o atraso superior a 02 (dois) dias do início do
cumprimento das obrigações contratuais;

12.6. A Administração, para aplicação das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as
justificativas apresentadas pela CONTRATADA, assegurando-lhe o contraditório e a ampla defesa;

12.7. As multas poderão ser cumuladas e serão, sucessivamente, ou descontadas dos valores
eventualmente devidos à CONTRATADA, ou da garantia apresentada conforme subitem 5.30, ou
cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DO REAJUSTAMENTO

13. Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado,
alcançando a data de formulação da proposta aceita em licitação e aplicando-se o índice IPCA
acumulado no período, (i) a requerimento da contratada, em se tratando do valor unitário atribuído ao
homem/hora e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento e (ii) no interesse da
Administração, por meio de procedimento administrativo de iniciativa da Gestão contratual, para a
manutenção do valor real a ser despendido com peças, acessórios, componentes e materiais.

13.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

13.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

13.3. O reajuste terá como objetivo a recuperação dos valores inicialmente contratados da
defasagem provocada pela inflação, de maneira a manter o equilíbrio econômico-financeiro do
contrato e a capacidade de manutenção da frota da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DA GARANTIA DO SERVIÇO/MATERIAL

14. Os materiais utilizados da execução dos serviços terão garantia de 12 (meses) meses ou pelo prazo
estipulado pelo fabricante, o que for maior, contra quaisquer espécies de defeitos, contados da data
efetiva da entrega, devendo a contratada, após a comunicação do contratante, providenciar, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, as devidas correções e/ou substituições.

14.1. A garantia do serviços prestado pela Contratada terá o prazo mínimo de 90 (noventa) dias,
após o aceite definitivo da Contratante, de todas as obrigações previstas no Termo de Referência,
na conformidade da Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações
subsequentes

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR
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15. São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso
na entrega contratada decorrer de:

15.1. Calamidade Pública;
15.2. outros que se enquadrem no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, devidamente

comprovadas por laudo pericial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
    DA PUBLICAÇÃO

16. A publicação resumida do presente contrato na Impressa Oficial, que é condição, indispensável para
sua eficácia, será providenciada pelo Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei 9.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

       17. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser
com o prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena de imediata rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
DO FORO

      18. Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de
igual teor e na presença das suas testemunhas abaixo subscritas.

Casimiro de Abreu, ___ de ______________ de _________.

_____________________________________
Secretário Municipal de Agricultura e Pesca

_____________________________________

Representante: ________________________

CONTRATADA

Testemunhas:
1. ___________________________________
CPF:__________________________________
2. ___________________________________
CPF:__________________________________


